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O calor extremo já deixa marcas visíveis na educação e, se nenhuma ação for tomada, as consequências 
a longo prazo serão profundas. Em 2024, este foi o evento climático que mais causou interrupções na 
educação em todo o mundo, afetando 171 milhões de estudantes. Na América Latina e no Caribe, o calor 
extremo, tanto dentro quanto fora da sala de aula, reduz o tempo efetivo de aula, forçando o fechamento 
de escolas e aumentando a evasão. Também deteriora a qualidade do ensino, afetando a produtividade 
dos professores e reduzindo a capacidade de aprendizagem dos alunos, transformando as salas de aula 
em espaços desfavoráveis à concentração e ao bem-estar. Por fim, afeta a saúde física e mental dos alunos 
desde a primeira infância e ao longo de toda a sua trajetória escolar.

Quando os sistemas educacionais não têm a estrutura necessária para garantir temperaturas 
adequadas nas salas de aula e assegurar a continuidade dos serviços, não apenas a aprendizagem é 
defasada, mas também aumentam as taxas de evasão, enfraquecendo o desenvolvimento do capital 
humano. As evidências são contundentes: quando as temperaturas excedem 26,7 °C, a aprendizagem 
diminui consistentemente, especialmente em escolas que não têm as condições necessárias para manter 
as temperaturas internas das salas de aula abaixo desse limite. Cada dia adicional com temperaturas acima 
desse limite está associado a uma redução de 1% na aprendizagem ao longo de um ano letivo, resultando 
em perdas educacionais significativas e cumulativas.

O risco representado pelo calor extremo na América Latina e no Caribe é preocupante: uma parcela 
significativa do sistema educacional está localizada em áreas caracterizadas por alto nível de 
ameaça e por capacidade limitada de adaptação. Projeções indicam que, nos próximos 50 anos, mais de 
40% das escolas, 36% dos alunos e 35% dos professores estarão expostos a temperaturas acima do limite 
crítico de 26,7 °C por 70 a 80 dias ao longo de um ano letivo. Se a vulnerabilidade do sistema educacional 
for somada a esse nível de exposição, estima-se que quase 195 mil escolas, mais de 15 milhões de alunos 
e aproximadamente meio milhão de professores estejam concentrados em áreas com altas temperaturas 
e com capacidade de adaptação limitada do sistema educacional. Deixar de enfrentar esse desafio pode 
resultar em perdas econômicas significativas. Com apenas 10 dias de calor extremo em um ano letivo, 
estima-se que a perda futura de renda dos estudantes seja de cerca de US$ 22 bilhões PPC (Paridade do 
Poder de Compra).

A hora de agir é agora.

Os sistemas educacionais da região podem empregar uma variedade de estratégias para fortalecer 
sua resiliência diante do calor extremo. Isso inclui a melhoria da infraestrutura escolar para garantir 
o conforto térmico e a implementação de serviços educacionais flexíveis, seja por meio de calendários 
ajustados para evitar períodos de altas temperaturas ou modalidades de ensino à distância para garantir 
a continuidade do aprendizado quando o ensino presencial não for possível. Essas intervenções podem 
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ser combinadas de acordo com o nível de exposição ao calor e a capacidade adaptativa de cada sistema 
educacional.

O primeiro passo para selecionar as intervenções mais eficazes é identificar com precisão as áreas 
com maior risco de calor extremo. Para alocar recursos onde são mais necessários, é essencial ter um 
mapeamento detalhado dos níveis de ameaça, exposição e vulnerabilidade a altas temperaturas no âmbito 
escolar, permitindo a identificação dos territórios e componentes do sistema educacional com maior risco. 
Os resultados regionais apresentados nesta publicação fornecem um primeiro ponto de partida, mas 
uma tomada de decisão eficaz requer avançar para uma análise mais granular, que reúna informações 
sobre padrões de calor e comunidades educacionais em risco, a fim de priorizar e direcionar respostas 
eficientemente.

Em seguida, é necessário definir e projetar intervenções para proteger os serviços educacionais 
contra o calor extremo, considerando os padrões de calor de cada região. A eficácia das estratégias 
depende do número de dias quentes no ano letivo, de sua intensidade, de sua distribuição temporal e da 
variabilidade regional das ondas de calor.

•	Em áreas com poucos dias de calor extremo ao longo do ano letivo, a adoção de medidas específicas para 
proteger o aprendizado, como ajustes de calendário, suspensões de aulas com sessões de recomposição 
subsequentes ou curtos períodos de ensino à distância, pode ser suficiente. No entanto, se os dias 
de calor extremo afetarem uma parte significativa do ano letivo, devem ser consideradas respostas 
permanentes, como a adaptação da infraestrutura escolar para garantir o aprendizado durante todo o 
ano letivo.

• A intensidade do calor também importa. Se as temperaturas excederem apenas ligeiramente o limite de 
26,7 °C, pode ser suficiente adotar estratégias passivas de infraestrutura escolar para garantir o conforto 
térmico na sala de aula, como ventilação cruzada, sombreamento ou tinta térmica. No entanto, se o 
excesso for elevado, essas medidas devem ser complementadas por estratégias ativas para garantir o 
conforto térmico, como a instalação de ar-condicionado.

•	A distribuição temporal do calor acrescenta uma dimensão adicional. Se o calor estiver concentrado em 
um único mês, as férias podem ser redistribuídas; se estiver concentrado em determinados horários, é 
mais eficaz ajustar os horários escolares para evitar aulas nesse período. Se coincidir com o final do ano 
letivo, período em que geralmente há concentração de provas, o final do ano letivo pode ser adiado para 
que o calor extremo não comprometa os resultados nos testes.

•	A interação entre essas variáveis também deve ser considerada: alguns dias de temperaturas 
extremamente altas podem justificar suspensões escolares direcionadas, complementadas por 
atendimento individualizado ou atenuadas por dias extras reservados para compensar o tempo letivo 
perdido. Por outro lado, o calor persistente e elevado exige uma infraestrutura resiliente que garanta 
condições de conforto térmico e o acesso a serviços básicos, como água nas escolas.

•	Finalmente, a extensão da exposição dentro de um país define a escala e a urgência das respostas: quando o 
risco está concentrado em poucos territórios, medidas direcionadas — como projetos-piloto de infraestrutura 
ou ajustes regionais de calendário — são viáveis; mas quando afeta grande parte do sistema educacional, são 
necessárias respostas escaláveis e sistêmicas, como planos de fortalecimento da infraestrutura baseados em 
padrões de resiliência, que garantam condições seguras de aprendizagem em todo o país/unidade federativa.



As intervenções também devem reconhecer e se adaptar à realidade de cada país, pois nem todos 
os sistemas têm as mesmas condições para implementar medidas de resiliência. A qualidade da 
infraestrutura escolar e o acesso a serviços básicos determinam a viabilidade de implementar determinadas 
intervenções.

•	Quando os edifícios escolares são sólidos, mas não termicamente resilientes, melhorias podem ser 
implementadas para garantir o conforto. Se a infraestrutura for muito precária, medidas paliativas podem 
ser implementadas, mas investimentos em medidas estruturais devem ser planejados posteriormente.

•	A disponibilidade de dispositivos, conectividade e habilidades dos professores abre caminho para a 
implementação de modalidades de ensino à distância em dias de calor extremo, enquanto a ausência 
deles limita essas alternativas e exige, primeiro, investimento no acesso à tecnologia e formação.

•	As condições dos alunos e de suas comunidades, que transcendem o setor educacional, moldam a 
eficácia das respostas: quando as casas são mais quentes do que as escolas, o fechamento das escolas 
e a mudança para o ensino a distância já não protegem o aprendizado. Por outro lado, quando os 
deslocamentos escolares são longos e não há boas alternativas de transporte, a evasão aumenta em 
dias de altas temperaturas, mesmo quando as escolas oferecem conforto térmico. 

As respostas também são condicionadas pelas capacidades dos sistemas educacionais de planejar 
e gerir. Integrar os riscos associados ao calor extremo no planejamento educacional permite antecipar e 
responder às temperaturas extremas. No entanto, quando não há dados específicos sobre infraestrutura, 
clima ou exposição — ou quando a equipe técnica não possui as competências necessárias para analisar esses 
riscos e incorporá-los ao planejamento —, os países podem começar adotando medidas simples, baseadas 
em dados e capacidades existentes, para obter um panorama inicial, enquanto avançam na construção de 
sistemas de informação mais completos e interoperáveis e em análises de risco mais detalhadas. Fortalecer 
essas capacidades é fundamental para evitar que as decisões se baseiem em aproximações gerais e não em 
evidências, o que reduz a efetividade das intervenções.

Finalmente, o financiamento é um pilar crucial. Sem recursos suficientes e sustentáveis, qualquer 
estratégia de adaptação é limitada. Os países precisam avançar para estruturas orçamentárias que integrem 
critérios de risco climático em alocações regulares e garantam a continuidade ao longo do tempo. Para isso, 
é fundamental alavancar os recursos existentes no setor educacional, expandir o espaço fiscal e mobilizar 
novas fontes de financiamento, como fundos climáticos e de capital privado, além da coordenação com 
outros setores para otimizar o uso dos recursos. É essencial consolidar um financiamento estável e previsível 
para que cada valor investido se traduza em escolas mais resilientes.

Para proteger a aprendizagem do calor extremo, precisamos agir agora: identificar riscos, elaborar 
respostas adequadas ao contexto e investir na resiliência. Cada ano de atraso implica mais perdas 
de aprendizagem, maior desigualdade e menos oportunidades para milhões de estudantes. As evidências 
estão disponíveis; os custos da inação são inaceitáveis. A hora de avançar é agora.



O calor extremo tem se tornado uma das principais ameaças ao acesso e à qualidade da educação 
na América Latina e no Caribe. Altas temperaturas provocam o fechamento de escolas e aumentam a 
evasão, reduzindo o tempo efetivo de aula. Elas também prejudicam a aprendizagem, transformando as 
salas de aula em ambientes pouco propícios ao aprendizado, afetando o desempenho dos professores e 
limitando a capacidade de concentração dos alunos. Comprometem até mesmo a saúde física e mental 
desde a primeira infância. Essas consequências não são distribuídas uniformemente: comunidades 
com menos recursos e menor capacidade de adaptação enfrentam os impactos mais severos. Em uma 
região onde a educação é uma das principais ferramentas para reduzir a desigualdade, o calor extremo 
compromete o avanço fundamental em equidade e desenvolvimento humano.

As evidências disponíveis confirmam a magnitude desses efeitos: quando as temperaturas excedem 
26,7 °C, a aprendizagem diminui. Em escolas que não possuem as condições necessárias para manter 
as temperaturas das salas de aula abaixo desse limite, cada dia adicional de calor reduz a aprendizagem 
em 1% ao longo de um ano letivo. Essas perdas se acumulam ao longo da trajetória educacional, e apenas 
10 dias de calor por ano podem representar até 1,2 anos de perda de escolaridade, o que, por sua vez, 
pode se traduzir em uma redução de 11% na renda futura do trabalho dos alunos afetados.

Apesar de sua abrangência, o calor extremo ainda não é central nas agendas educacionais da região. 
O planejamento setorial raramente incorpora informações sobre temperaturas ou conforto térmico, e 
os orçamentos não incluem investimentos específicos para mitigar esse risco. A maioria dos sistemas 
educacionais continua a operar sob a premissa de um ambiente estável, com infraestrutura e calendários 
projetados de modo a dificultar a adaptação e a minimizar os efeitos do calor. Consequentemente, as 
respostas tendem a ser reativas e fragmentadas – suspensões de aulas, ajustes temporários de horários 
ou medidas emergenciais – que não garantem a continuidade e a qualidade do aprendizado.

Este relatório oferece uma compreensão abrangente de como o calor extremo afeta a educação 
na América Latina e no Caribe e do que os sistemas educacionais podem fazer para antecipar, 
responder e se adaptar aos seus impactos. Combinando evidências empíricas, análise territorial 
e propostas de políticas públicas, o estudo está organizado em três seções que buscam traduzir as 
informações disponíveis em diretrizes concretas para a ação.

A primeira seção examina como as altas temperaturas impactam a educação na América Latina 
e no Caribe. Esta seção mostra como o calor extremo reduz a aprendizagem e agrava as desigualdades 
existentes, gerando consequências imediatas e de longo prazo. Em seguida, com base em uma abordagem 
que considera três dimensões inter-relacionadas — ameaça (frequência e intensidade do calor), exposição 
(localização de alunos, professores e escolas) e vulnerabilidade (condições que determinam a capacidade 
de resposta) — identifica as escolas, os alunos e os professores em maior risco na região. Essa análise 
fornece uma base empírica sólida para dimensionar o problema e orientar as intervenções.

Introdução
A importância de garantir a aprendizagem 
face ao calor extremo
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A segunda seção apresenta as intervenções disponíveis para fortalecer a resiliência da educação 
diante do calor extremo. Estas incluem o fortalecimento da infraestrutura escolar para melhorar 
o conforto térmico e o desenvolvimento de serviços educacionais flexíveis, por meio de calendários 
adaptados para evitar períodos de temperaturas mais altas, bem como modalidades de ensino à 
distância que garantam a continuidade dos serviços quando o ensino presencial não for mais possível. 
Cada estratégia é analisada em termos de eficácia, viabilidade e custo-benefício, o que evidencia que 
investir na resiliência educacional ao calor extremo gera benefícios substantivos e sustentáveis.

A terceira seção concentra-se em como planejar e financiar a resiliência educacional diante do 
calor extremo. Examina como os processos de planejamento educacional podem incorporar dados 
sobre calor extremo em sistemas de informação e gestão educacional, além de como esses dados 
podem subsidiar decisões sensíveis ao calor. Por fim, analisa estratégias de financiamento para sustentar 
intervenções, combinando o uso mais eficiente e equilibrado dos recursos existentes com instrumentos 
de financiamento inovadores que gerem recursos e motivem investimentos na resiliência do sistema 
educacional.

De modo geral, o estudo oferece um roteiro prático para proteger a aprendizagem e garantir a 
continuidade dos serviços educacionais em contextos de calor extremo. Adaptar a educação ao 
calor extremo não é apenas uma necessidade urgente; é um investimento de alto retorno para 
proteger a aprendizagem de hoje e as oportunidades de amanhã.

9



O calor extremo representa um desafio urgente para os 
sistemas educacionais. Altas temperaturas causam interrupções 
nas aulas, reduzem o tempo efetivo de aprendizagem e deterioram 
as condições de ensino, resultando em trajetórias acadêmicas 
interrompidas e níveis de aprendizagem mais baixos. Esses 
efeitos, longe de serem temporários, têm efeitos cumulativos que 
enfraquecem o desenvolvimento do capital humano, reduzem a 
renda futura e geram perdas sociais significativas.

Enfrentar esse desafio exige compreender como o calor afeta 
os resultados educacionais e quem é o principal impactado. A 
análise conjunta da ameaça, exposição e vulnerabilidade às altas 
temperaturas nos permite não apenas determinar a magnitude 
do problema, mas também gerar um nível de conhecimento sem 
precedentes na região, ilustrando a interação entre a intensidade 
e a frequência do calor, a localização das escolas, alunos e 
professores, e as condições que determinam a capacidade 
de resposta do sistema educacional. Ter essas evidências é 
fundamental para uma compreensão abrangente do desafio que 
o calor extremo representa para a educação na América Latina 
e no Caribe, e para direcionar os esforços onde a necessidade é 
maior, de acordo com as realidades locais.

SEÇÃO I.
Impactos do calor extremo 
na educação 
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O calor tem efeitos concretos na educação: redução da aprendizagem, interrupção da carreira 
acadêmica e redução das oportunidades futuras para os alunos. As repercussões do calor extremo nas 
escolas e comunidades educacionais são imediatas: redução do tempo efetivo de aula, comprometimento da 
capacidade de ensino dos professores e diminuição da capacidade de aprendizagem dos alunos. Ao longo do 
tempo, esses impactos de curto prazo se acumulam, resultando em perdas de aprendizado persistentes e no 
agravamento das desigualdades educacionais.

A magnitude desses efeitos depende das características dos sistemas educacionais, particularmente 
das condições físicas das escolas — que determinam as temperaturas e os ambientes dentro das salas de 
aula bem como da capacidade dos sistemas educacionais de planejar e gerenciar seus processos de ensino, 
horários e modalidades para reduzir a exposição ao calor e garantir a continuidade da aprendizagem. Quando 
os sistemas não possuem essas características e capacidades, são incapazes de mitigar os efeitos negativos 
do calor extremo, resultando em redução da aprendizagem e aumento das taxas de evasão, especialmente 
entre alunos em situações socioeconômicas vulneráveis. Evidências mostram que cada dia com temperaturas 
acima de 26,7 °C está associado a uma redução de 1% na aprendizagem ao longo de um ano letivo. Com o 
tempo, todas essas perdas se acumulam, enfraquecendo o desenvolvimento do capital humano, reduzindo a 
renda futura daqueles cujo processo de formação é atualmente afetado e gerando efeitos colaterais negativos 
para a sociedade como um todo (Figura 1.1).

Capítulo 1.
 
Como o calor extremo
afeta a educação    

Fonte: Elaborado pelos autores com base em literatura pertinente.

Figura 1.1. Efeitos do calor extremo na educação
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Dificulta o acesso à 
educação de qualidade 

Menos tempo de aprendizagem

O calor extremo força o fechamento de escolas, interrompe o ensino presencial e reduz o tempo 
efetivo em sala de aula. Em 2024, as ondas de calor foram o evento climático que mais causou 
interrupções na educação em todo o mundo, afetando 171 milhões de alunos (UNICEF 2025). Embora 
os países da região não monitorem o fechamento de escolas devido ao calor extremo, informações 
compiladas por diversos meios de comunicação revelam que, em 2025, o calor extremo forçou o 
adiamento do início do ano letivo em diversas províncias da Argentina e em mais de 2.300 escolas 
no estado do Rio Grande do Sul (Brasil), onde a medida afetou 700.000 alunos. No México, mais de 
13 milhões de alunos foram afetados em 2023 pela decisão de encurtar o ano letivo em 18 estados, 
adotada em resposta direta às ondas de calor. Em vários casos, as autoridades também optaram por 
ajustar o horário escolar para evitar os horários mais quentes, situação que deverá se repetiu em 
2024 em vários municípios de Honduras e em vários estados do México. Casos semelhantes foram 
relatados na Guatemala, Honduras, Peru e em outros países da região, com medidas que variam 
desde a redução da carga horária escolar até o fechamento temporário de escolas.

A suspensão das aulas devido ao calor extremo é adotada quando não é possível garantir 
condições mínimas de segurança e bem-estar nas escolas. Ondas de calor forçam a suspensão 
das aulas quando as escolas não têm infraestrutura para garantir condições térmicas adequadas 
nas salas de aula ou para fornecer serviços básicos como água potável, essenciais para que alunos 
e professores lidem com as altas temperaturas (Venegas Marín et al. 2024). Por exemplo, no Rio 
Grande do Sul, decidiu-se fechar as escolas no início do ano letivo de 2025 porque as salas de aula 
não tinham ventilação e água suficientes para garantir condições básicas de segurança aos alunos 
diante de temperaturas tão altas (G1 2025; The Guardian 2025; Rogero 2025).

Mesmo quando as escolas permanecem abertas, muitos alunos optam por não comparecer 
às aulas devido ao calor, o que reduz o tempo efetivo de estudo. Altas temperaturas, tanto 
dentro quanto fora da sala de aula, afetam a saúde dos alunos, fazendo com que eles experimentem 
sintomas físicos como fadiga, tontura, dores de cabeça e cãibras, e dificultando a frequência regular 
às aulas, especialmente para alunos com saúde mais debilitada, bem como aqueles que precisam 
viajar longas distâncias para a escola ou vivem em áreas onde as escolas não têm condições 
térmicas mínimas. Estudos conduzidos em contextos tão diversos quanto os Estados Unidos, a Índia 
e a Inglaterra documentaram que temperaturas extremas aumentam as taxas de absenteísmo, 
especialmente entre os alunos mais vulneráveis. Por exemplo, nos Estados Unidos, em comparação 
com dias com temperaturas entre 15 °C e 21 °C, a probabilidade de faltar à escola aumenta à medida 
que as temperaturas sobem: 8% acima de 21 °C, 10% acima de 27 °C e 16% acima de 32 °C. Esse efeito 
é mais pronunciado entre estudantes afrodescendentes, hispânicos e aqueles de famílias de baixa 
renda, e agrava lacunas pré-existentes na frequência e na continuidade escolar (McCormack 2025). 
Na Índia, alguns estudos concluem que temperaturas acima de 21 °C reduzem a frequência escolar, 
em grande parte devido ao desconforto físico dos alunos e a decisões familiares (Garg et al. 2020; 
Lala e Hagishima 2023).

Cada dia de fechamento das escolas é um dia de aprendizado perdido. Os fechamentos 
interrompem o ensino presencial e, geralmente, não são compensados por atividades remotas ou 
de recuperação organizadas, especialmente em contextos de infraestrutura digital insuficiente, de 
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planejamento de contingência deficiente e de capacidade institucional limitada para os serviços 
educacionais. Essa perda não é homogênea, pois afeta de forma mais intensa os alunos mais 
vulneráveis — particularmente em áreas rurais ou de baixa renda. Eles frequentam escolas com 
infraestrutura precária ou vivem em condições de superlotação ou em moradias sem serviços 
básicos e inadequadas ao calor extremo, o que os impede de continuar estudando em casa durante 
as interrupções também (Venegas Marín et al. 2024).

Diminuição da capacidade de ensino dos professores

O calor extremo deteriora as condições de trabalho dos professores: afeta seu bem-estar, sua 
capacidade de ensinar e a continuidade do processo pedagógico. Altas temperaturas deterioram 
a qualidade do ensino, pois elevam os níveis de absenteísmo dos professores (Borgen et al., 2023; 
Léonard, 2018). Além disso, o calor extremo nas escolas causa fadiga e reduz a produtividade do 
trabalho dos professores, especialmente em relação às tarefas cognitivas, o que pode resultar em 
perdas de até 9% entre 23 °C e 30 °C (Fujii et al. 2015; González-Hidalgo et al. 2011; Leme e Maia 2015; 
Seppanen et al. 2003; Seppanen et al. 2006; Wargocki e Wyon 2017). O conforto térmico na sala de 
aula também afeta o estado psicofisiológico dos professores, bem como sua percepção do ambiente 
escolar, e impacta sua capacidade de ensinar efetivamente (San Juan et al. 2014). O calor na sala de 
aula ainda atrapalha a organização do dia escolar: muitos professores são obrigados a fazer pausas 
frequentes e não conseguem concluir o currículo no tempo de ensino disponível (EiE Hub 2023).

Os próprios professores relatam que o calor afeta seu desempenho em sala de aula. Na Índia, 
uma pesquisa com 335 professores do ensino fundamental constatou que mais de 60% consideram 
que as altas temperaturas atrapalhavam o processo de ensino e reduziam sua produtividade, pois 
criavam um ambiente estressante na sala de aula. Os sintomas mais comuns eram fadiga, perda 
de concentração e necessidade de pausas durante as aulas (Lala e Hagishima, 2023). Nos Estados 
Unidos, uma pesquisa nacional constatou que 71,4% dos professores foram diretamente afetados 
por eventos climáticos extremos, incluindo ondas de calor, e mais de 10% relataram que condições 
extremas prejudicaram sua capacidade de ensinar com eficácia (NEEFUSA e CMHN 2025). Na 
Suécia, após a onda de calor de 2018, 93% dos líderes de unidades pré-escolares relataram que os 
professores tinham mais dificuldade para desempenhar suas funções e apresentavam sintomas de 
esgotamento físico e mental, como fadiga, dores de cabeça, falta de ar e tensão muscular. Segundo 
os líderes, pareciam sobrecarregados, inseguros e incapazes de planejar ou atender às necessidades 
das crianças (Malmquist et al., 2021).

Os professores também relatam que o calor extremo afeta o comportamento dos alunos e as 
decisões disciplinares que tomam em sala de aula. Um estudo na Espanha associou o aumento 
das temperaturas dentro e fora das salas de aula a um pior moral dos professores e a percepções 
mais negativas sobre o comportamento dos alunos (Boix-Vilella et al., 2021). Um estudo nos Estados 
Unidos constatou que alunos em escolas sem ar-condicionado tinham até 21% mais chances de 
receber advertências disciplinares em dias com temperaturas acima de 32,2°C (McCormack, 2025). 
Esse padrão sugere que o calor influencia as decisões de figuras de autoridade e favorece atitudes 
mais duras ou menos empáticas (Behrer e Bolotnyy 2022; Heyes e Saberian 2019).
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Diminuição da capacidade de aprendizagem dos alunos 

O calor extremo reduz a capacidade de aprendizagem dos alunos, pois torna as salas de aula 
desfavoráveis à concentração e ao esforço cognitivo. Altas temperaturas, tanto dentro como 
fora da sala de aula, afetam a saúde física e mental dos alunos, causando fadiga, sonolência, dores 
de cabeça, desidratação e desconforto térmico. Em última análise, prejudicam seu bem-estar geral 
e limitam sua disposição para aprender (Tian et al., 2021; UNICEF, 2023; Bos e Schwartz, 2023; 
Hyndman, Shortridge e Vanos, 2023). Do ponto de vista cognitivo, altas temperaturas prejudicam a 
capacidade de prestar atenção, concentrar-se e exercitar a memória, além de causar letargia, reduzir 
a participação em atividades acadêmicas e recreativas, tanto dentro quanto fora da sala de aula, e 
levar a comportamentos agressivos ou disruptivos nos alunos (Wargocki e Wyon, 2007; Wargocki e 
Wyon, 2013; Park, 2017; Anderson et al., 2000; Salthammer et al., 2016; McCormack, 2025; Horvath e 
Borgonovi, 2022; Tian et al., 2021; Shortridge et al., 2022).

Esses problemas afetam particularmente os alunos com maior vulnerabilidade socioeconômica. 
Alunos de origem socioeconômica mais baixa, em geral, frequentam escolas com infraestrutura 
precária, sem ventilação ou água potável. Esses fatores agravam o estresse térmico e, em muitos 
casos, levam a interrupções no processo educacional, pois os alunos são forçados a deixar a sala 
de aula ou a escola para se hidratarem (UNICEF 2024; McCormack 2025). Evidências mostram que 
essa combinação de fatores acentua a perda de funções cognitivas essenciais à aprendizagem, como 
a atenção plena (Assari e Zare 2025). Além disso, estudos revelam que a redução da temperatura 
interna das escolas de 30°C para 20°C melhora o desempenho dos alunos em tarefas escolares 
mentalmente exigentes em até 20%. Eles concluem que o desempenho ideal nas tarefas escolares é 
alcançado em temperaturas inferiores a 22°C (Wargocki et al., 2019).

O calor extremo também compromete a nutrição e a saúde dos alunos, afetando sua prontidão 
para aprender. A exposição prolongada a altas temperaturas, tanto dentro quanto fora da sala de 
aula, pode levar a doenças relacionadas ao calor, que afetam a frequência às aulas e a capacidade 
de aprendizagem ao longo do ano letivo (Hyndman, Shortridge e Vanos, 2023). Além disso, eventos 
climáticos extremos podem reduzir a disponibilidade de alimentos, enfraquecer o sistema imunológico 
e aumentar o risco de doenças como malária, dengue e cólera, que impactam diretamente o estado 
nutricional e de saúde dos alunos (Helo Sarmiento et al., 2023). Tais circunstâncias são particularmente 
problemáticas quando as escolas não têm acesso contínuo à água potável, instalações sanitárias 
adequadas ou programas de alimentação escolar, pois criam lacunas críticas que afetam principalmente 
os alunos de origem vulnerável (Acevedo et al., 2022). Essa maior vulnerabilidade ao calor é exacerbada 
em contextos socialmente desfavorecidos, visto que os impactos do calor variam dependendo das 
condições ambientais, da qualidade da moradia, do acesso a cuidados de saúde e aos serviços básicos 
em casa, e das desigualdades socioeconômicas entre áreas urbanas e rurais (Helldén et al., 2021). Por 
fim, os alunos mais jovens também relatam menor tolerância fisiológica ao calor e uma capacidade 
limitada de reconhecer e gerenciar seus riscos, tornando-os mais propensos à fadiga, à desidratação e 
ao estresse por calor (Zivin e Shrader, 2016).

O calor extremo também afeta a saúde mental dos estudantes, corroendo seu bem-estar 
emocional, alterando seu comportamento e reduzindo sua capacidade de aprendizagem. 
Foi estabelecida uma relação entre o aumento das temperaturas, os eventos climáticos extremos 
e a deterioração crescente da saúde mental de crianças e jovens, que estão mais expostos, mais 
conscientes do problema e mais vulneráveis emocionalmente aos seus efeitos (Clayton 2020; UNICEF 
2023; Whitlock 2023). A ecoansiedade — um tipo de angústia relacionada à percepção de um futuro 
ambiental incerto — está cada vez mais disseminada entre os estudantes, da adolescência ao ensino 
superior, sob a forma de sentimentos de ansiedade, medo, incerteza, frustração e desesperança 
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(Coffey et al. 2021; Léger-Goodes et al. 2022). Em El Salvador, um estudo do BID, realizado com uma 
amostra representativa de jovens entre 15 e 25 anos, revelou que mais da metade teve reações 
emocionais significativas ao aumento das temperaturas e a eventos climáticos extremos, e que quase 
40% hesitaram em ter filhos devido a esses mesmos problemas (Alfonso et al. 2025).

Por fim, o calor extremo também afeta os alunos antes de atingirem a idade escolar e impacta 
seu desenvolvimento físico e cognitivo desde a gravidez e durante toda a primeira infância, 
comprometendo sua capacidade de aprendizagem. Vários estudos associaram altas temperaturas 
durante a gravidez a piores resultados no parto e a comprometimento da memória de trabalho e 
do controle inibitório — funções essenciais para a aprendizagem —, bem como a menores níveis 
educacionais e rendas na idade adulta (Pazos et al. 2023; Zamand e Hyder 2016; Fishman, Carrillo e 
Russ 2019). Outros estudos chegaram a conclusões semelhantes, por exemplo, na Colômbia, onde 
ondas de calor vivenciadas durante os estágios finais da gravidez reduziram a altura do recém-nascido, 
o que pode estar relacionado a piores desempenhos acadêmicos na infância (Andalón et al., 2016). 
Evidências também revelam que as condições climáticas vivenciadas durante os primeiros anos de 
vida podem afetar o desempenho acadêmico nos primeiros anos escolares: no Peru, ondas de calor 
reduzem as notas dos alunos em testes realizados em regiões quentes, enquanto as melhoram em 
regiões frias (Liao et al., 2025).

Piora os índices educacionais  

Menos aprendizagem
 

A exposição a altas temperaturas durante o ano letivo prejudica a aprendizagem, especialmente 
entre os alunos mais vulneráveis. O maior estudo global até o momento (Park et al. 2021) analisou dados 
de mais de 144 milhões de alunos de 58 países participantes dos testes do PISA. Suas conclusões são 
contundentes: cada dia adicional com temperaturas acima de 26,7°C registradas nos três anos anteriores 
ao teste do PISA está associado a uma redução de 0,0018 desvios-padrão no desempenho, equivalente a 
aproximadamente 1% da aprendizagem ao longo de um ano letivo.1 Em uma análise complementar com 
dados dos Estados Unidos, o mesmo estudo mostra que o calor tem efeitos substancialmente maiores em 
distritos escolares de baixa renda, provavelmente devido ao menor acesso a recursos compensatórios, 
incluindo os necessários para garantir o conforto térmico na sala de aula. Essa descoberta é consistente 
com evidências que indicam que alunos de baixa renda e de minorias são mais propensos a frequentar 
escolas sem ar-condicionado. Além disso, estima-se que, na maioria das regiões dos Estados Unidos, o 
investimento em sistemas de climatização escolar gere, a longo prazo, aumentos de receita suficientes 
para compensar os custos iniciais de infraestrutura. Esses resultados são confirmados por uma revisão 
sistemática de 12 estudos, que constatou que, em diferentes contextos, metodologias e variáveis de 
resultado, os impactos negativos do calor na aprendizagem são documentados (Prentice et al., 2024).

Estudos em vários países confirmam os resultados de estudos globais: quanto mais dias de 
altas temperaturas, menor a aprendizagem. Nos Estados Unidos, cada dia extremamente quente 
(acima de 37,8 °C) reduz a aprendizagem e o desempenho em testes de aprendizagem em 2,3% 

1 Diferentes estudos mostram que um desvio padrão de 0,20 é aproximadamente equivalente à aprendizagem durante um ano 
letivo (OCDE 2021; Evans e Yuan 2019).
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(Roach e Whitney, 2021), enquanto um aumento de 0,55 °C na temperatura média ao longo do ano 
letivo pode reduzir a aprendizagem em 1%. Em escolas com ar-condicionado, no entanto, esse efeito 
é significativamente atenuado (Park et al., 2020), o que indica que as temperaturas internas das salas 
de aula impactam a aprendizagem. Um estudo longitudinal conduzido nos Estados Unidos também 
constatou que variações de temperatura de curto prazo afetam o desempenho acadêmico: um dia quente 
(30–32 °C) está associado a uma queda de 0,12 desvios-padrão nas notas de matemática dos alunos, em 
comparação a um dia ameno (20–22 °C) (Graff Zivin, Hsiang e Neidell, 2018). Na Coreia do Sul, cada dia 
acima de 34 °C durante o verão, antes de uma prova, reduz as notas em matemática e inglês em 0,0042 
e 0,0064 desvios-padrão, respectivamente (Cho, 2017). Na Índia, dez dias adicionais de temperaturas 
acima de 29 °C ao longo do ano letivo resultam em quedas de 0,03 e 0,02 desvios-padrão nas provas de 
matemática e leitura, respectivamente (Garg et al., 2020).

O impacto negativo do calor na aprendizagem também é evidente ao analisar seu impacto direto 
em dias de prova. Nos Estados Unidos, Park (2022) estima que realizar um exame a temperatura 
ambiente de 32,2 °C resulta em uma queda de aproximadamente 0,13 desvios-padrão no desempenho, 
em comparação com um exame realizado a 23,9 °C. Outro estudo com alunos do ensino fundamental 
conclui que uma redução de 1 °C na temperatura da sala de aula se traduz em uma melhora de 12 
a 13 pontos nas pontuações de testes padronizados (Haverinen-Shaughnessy e Shaughnessy 2015). 
Vários estudos na China também confirmam essa relação. Um deles estabelece que fazer um exame em 
temperaturas acima de 32 °C — em comparação com um dia entre 22 °C e 24 °C — reduz as pontuações 
em matemática em 0,066 desvios-padrão (Zhang et al. 2024). Outro estudo estima que um aumento de 
apenas 2°C durante o exame reduz a pontuação total em 0,68%, equivalente a 0,0583 desvios-padrão 
(Graff Zivin et al. 2020). Além disso, uma terceira análise associa um aumento de apenas 0,55 °C a uma 
perda de 0,006 desvios-padrão, concluindo que esse efeito é mais grave para mulheres e estudantes de 
áreas rurais ou de pequenas cidades (Vu 2022).

Na América Latina, diversos estudos começaram a documentar os efeitos prejudiciais do calor 
extremo na aprendizagem, consistentes com evidências internacionais. No Brasil, estudantes que 
vivem nos 10% dos municípios mais quentes perdem aproximadamente 1% de sua aprendizagem por 
ano devido ao calor, o equivalente a entre 0,66 e 1,5 anos de escolaridade acumulada (Schady et al., em 
Venegas Marín et al. 2024). No México, um aumento de 1 °C na temperatura média anual está associado a 
uma redução de 0,08 a 0,07 desvios-padrão nas notas em matemática e espanhol, respectivamente, com 
efeitos mais pronunciados entre alunos socioeconomicamente desfavorecidos (Arceo-Gómez e López-
Feldman 2024).

Estudos realizados na América Latina e no Caribe são mais recentes, mas também indicam que o 
calor antes ou durante a prova afeta os resultados, especialmente entre alunos de baixa renda. 
No Chile, um aumento na temperatura da faixa de 15 a 21°C para a faixa de 24 a 27°C está associado a 
uma redução de até 0,045 desvios-padrão nas notas do Sistema de Medição da Qualidade da Educação 
(SIMCE) (Hume 2024). Outra análise realizada no Chile, utilizando dados do SIMCE e do Teste de Seleção 
Universitária (PSU), revela o impacto negativo das altas temperaturas no dia da prova nas notas em 
matemática e, em menor grau, em ciências e história (Pérez 2018). Conclusões semelhantes foram tiradas 
na Costa Rica: a redução da temperatura das salas de aula de 30 °C para 25 °C resultou em melhores 
resultados em testes cognitivos (velocidade aumentada de até 7,5% e precisão em 0,6% para cada grau 
Celsius perdido), com os efeitos mais pronunciados entre os alunos com desempenho inferior (Porras-
Salazar et al. 2018). Finalmente, na Colômbia, um estudo do BID revelou que dez horas adicionais acima 
de 32 °C na semana anterior ao exame reduzem o desvio-padrão em 0,01, e atingem 0,03 quando as 
temperaturas excedem 35 °C. Esses efeitos são mais pronunciados entre os alunos de escolas públicas e 
rurais, bem como entre aqueles que não têm recursos, como computadores ou internet, o que evidencia 
as desigualdades na exposição ao calor e na capacidade (Hoffmann et al. 2023).
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Evasão escolar e carreiras escolares incompletas

Altas temperaturas podem atrasar a progressão acadêmica e até aumentar as taxas de evasão. 
Nos Estados Unidos, foi documentado que condições extremas de calor durante as provas reduzem 
a probabilidade de conclusão do ensino médio: um aumento da temperatura média equivalente a 
um desvio-padrão — ou seja, cerca de 2,4 °C acima da média — durante o período de provas reduz 
a probabilidade de conclusão no prazo em 4,5 pontos percentuais (Park, 2022). Esse é um efeito 
significativo, considerando que a taxa média de conclusão no prazo nos Estados Unidos é de 68%. No 
Brasil, um aumento na proporção de dias com temperaturas acima de 34 °C eleva a taxa de evasão 
em 5,1%, especialmente em escolas públicas urbanas com infraestrutura precária e acesso limitado 
ao ar-condicionado (Costa e Goldemberg, 2025).

Além disso, os efeitos do calor na aprendizagem e na retenção escolar não são independentes, 
mas sim se retroalimentam. Evidências de diversos contextos revelam que alunos com o pior 
desempenho têm maior probabilidade de abandonar a escola. Em países como o Peru, a Etiópia 
e a Índia, os alunos com as maiores pontuações em provas têm até 50% menos probabilidade de 
abandonar os estudos entre 8 e 12 anos (Kaffenberger, 2021). Na América Latina, muitas famílias 
optam por retirar seus filhos da escola por perceberem que não estão aprendendo o suficiente, 
especialmente quando os custos da escolaridade superam os benefícios esperados (Arias Ortiz et 
al., 2021; UNICEF, 2023; CEPAL, 2024). Assim, o calor extremo pode desencadear um ciclo vicioso no 
qual a perda de aprendizagem e as trajetórias educacionais interrompidas se reforçam mutuamente. 
Esse ciclo vicioso agrava as desigualdades e prejudica, de forma duradoura, o desenvolvimento dos 
alunos mais vulneráveis.

Tem consequências ao longo da vida 
O impacto do calor extremo na educação não se limita à sala de aula: a longo prazo, reduz 
a renda e as oportunidades. Globalmente, mais educação está associada a maiores habilidades, 
maior probabilidade de emprego formal e melhores salários. Nos países da OCDE, 61% das pessoas 
de 25 a 34 anos com escolaridade inferior ao ensino médio estão empregadas, em comparação 
com 79% das que o concluíram. Por outro lado, aqueles que não se formaram ganham, em média, 
18% menos (OCDE 2023; OCDE 2024). De acordo com estudos comparativos, a renda aumenta, 
em média, 9% a cada ano adicional de educação, com variações entre os países: o Peru (10,7%) e o 
Brasil (15,7%) superam a média global, enquanto o El Salvador (7,6%) e o Equador (6,5%) apresentam 
números mais modestos, porém significativos (Psacharopoulos e Patrinos, 2018; Montenegro e 
Patrinos, 2014). Quando esses dados são combinados com as descobertas sobre os efeitos do calor 
extremo na aprendizagem, analisadas anteriormente (cada dia com temperaturas acima de 26,7 
°C está associado a uma redução de 1% na aprendizagem ao longo de um ano letivo (Park et al., 
2021)), fica evidente que as perdas cumulativas de aprendizagem devido ao calor extremo podem 
se traduzir em reduções significativas nos rendimentos futuros. Por exemplo, a exposição a 10 dias 
adicionais com temperaturas acima de 26,7 °C a cada ano pode equivaler a 1,2 anos a menos de 
aprendizagem, levando a perdas de rendimentos de quase 11% em média, com flutuações entre 8% 
e 19% dependendo do país.2 

2 Para estimar a perda de aprendizagem causada pelo calor extremo, foi realizada uma análise de sensibilidade com base nas 
evidências da literatura disponível. A perda de 1,2 anos corresponde ao meio do intervalo, consistente com o estudo mais amplo de 
Park et al. (2021), que utiliza dados do PISA de diversos países, incluindo os da América Latina e do Caribe. Além disso, presume-se 
um efeito não cumulativo, o que torna esta estimativa robusta e conservadora.
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Abordar o impacto do calor extremo na educação tem resultados positivos a longo prazo que 
vão além do aumento da renda do trabalho. Evidências mostram que mais educação leva a menos 
crimes: mais anos de escolaridade estão relacionados a menos prisões e detenções, assim como a 
maiores rendimentos legais esperados (Lochner e Moretti, 2004; revisão em Lochner, 2007). Também 
reduz o desemprego e a dependência da assistência social, ao mesmo tempo em que melhora os 
comportamentos de saúde e o engajamento cívico (Oreopoulos e Salvanes, 2011). Na América Latina, 
trajetórias educacionais completas e as habilidades socioemocionais adquiridas na escola têm se 
mostrado estratégias eficazes para reduzir a violência e outros fatores de risco ao longo da vida 
(Chioda, 2017). Além disso, a educação contribui para a redução da pobreza e a mobilidade social 
intergeracional (IIEP UNESCO e GEM, 2017; Banco Mundial, 2017; Neidhöfer Serrano e Gasparini, 
2018). Assim, quando o calor extremo reduz a aprendizagem ou interrompe o desenvolvimento 
escolar, não apenas compromete a renda futura, mas também restringe outros benefícios sociais e 
agrava as desigualdades e os custos a longo prazo.

Finalmente, o calor extremo não apenas reduz a aprendizagem no presente, mas também 
enfraquece a capacidade adaptativa das pessoas, criando um ciclo vicioso que perpetua os efeitos 
negativos. Evidências mostram que a educação é um dos fatores mais relevantes para a adaptação: 
aqueles com níveis mais altos de educação planejam com mais antecedência, respondem melhor a 
emergências e se recuperam mais rapidamente de desastres (Muttarak e Pothisiri, 2013; Pichler e 
Striessnig, 2013; Van der Land e Hummel, 2013; Wamsler et al., 2012). Em contextos urbanos, em El 
Salvador e no Brasil, por exemplo, constatou-se que a educação formal aumenta a conscientização 
sobre riscos, o acesso e o uso de informações, e está associada a uma maior capacidade de 
implementar estratégias de redução de riscos (Wamsler et al. 2012). Além disso, a educação promove 
a inovação e a adoção de novas tecnologias, fatores-chave para a adaptação (Acemoglu et al., 2017; 
Aghion et al., 2023; Sabarwal et al., 2024). Esse efeito também é observado nas atividades produtivas: 
em diferentes países, níveis mais elevados de escolaridade aumentam a probabilidade de os 
agricultores diversificarem as culturas, ajustarem os cronogramas de plantio ou adotarem seguros 
agrícolas para melhor lidar com as mudanças climáticas (Deressa et al., 2009; Khan et al., 2020), 
favorecendo sua estabilidade no emprego e sua capacidade de garantir rendas sustentáveis. Assim, 
quando o calor extremo corrói a aprendizagem e interrompe as trajetórias educacionais, também 
reduz a capacidade de antecipar e promover soluções, o que agrava suas consequências negativas.
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O calor extremo já afeta a aprendizagem na América Latina e no Caribe. Para antecipar e 
prevenir esse problema, é necessário determinar onde há maior risco do calor interromper a 
aprendizagem, deteriorar a qualidade da educação ou prejudicar o desempenho acadêmico dos 
alunos. De acordo com registros de temperatura dos últimos cinco anos, mais de 36% das escolas e 
30% dos alunos e professores estão atualmente localizados em áreas que excedem o limite crítico de 
26,7 °C por 70 a 80 dias letivos por ano. Cerca de metade desse grupo corre o risco do calor extremo 
afetar sua educação, pois não tem capacidade de prevenir seus efeitos na aprendizagem. Estimativas 
sugerem que a inação diante desse desafio já está gerando perdas econômicas significativas: a 
redução nos resultados de aprendizagem associada a apenas dez dias de calor por ano letivo pode 
resultar em perdas de US$ 18 bilhões (PPC) anuais em renda futura do trabalho para alunos em risco, 
o que equivale a 0,14% do PIB de seus países.

Nos próximos 50 anos, as projeções climáticas indicam que essa situação pode piorar ainda 
mais3. De acordo com cenários moderados, mais de 40% das escolas, 36% dos alunos e 35% dos 
professores enfrentarão entre 70 e 80 dias letivos por ano acima do limite crítico de 26,7 °C. Se 
incluirmos também neste grupo os alunos que frequentam escolas que não têm capacidade de garantir 
o conforto térmico em sala de aula e/ou de planejar e gerenciar métodos de ensino flexíveis, mais de 
15 milhões de alunos correm o risco de perder o aprendizado ou de não concluir sua educação. As 
perdas econômicas decorrentes da redução da renda do trabalho desses alunos totalizariam US$ 22 
bilhões PPC anualmente, o equivalente a 0,18% do PIB desses países. Essas projeções sugerem que a 
magnitude atual do problema é apenas o ponto de partida: o que é crucial para a política educacional 
é antecipar sua evolução. Somente projetando a evolução da ameaça, exposição e vulnerabilidade é 
possível orientar respostas adequadas hoje para mitigar os efeitos do calor extremo nos territórios 
mais impactados, não apenas hoje ou amanhã, mas no longo prazo.

O risco de que o calor extremo afete a educação depende de três fatores: ameaça, exposição 
e vulnerabilidade a altas temperaturas. No contexto de aumentos de temperatura e eventos 
climáticos extremos, o risco refere-se às potenciais consequências negativas para as pessoas, seus 
meios de subsistência e bem-estar, bem como para a infraestrutura e os serviços essenciais. Esse 
risco surge da interação entre o perigo — que, neste caso, é a frequência e a intensidade das ondas 
de calor , a exposição de sistemas ou populações a esse perigo — neste caso, alunos, professores 
e escolas localizadas em áreas ameaçadas — e a vulnerabilidade, entendida como características 
que afetam a capacidade de resposta e recuperação dos impactos do perigo — neste caso, fatores 

Capítulo 2.
 
Quais escolas na América Latina
e no Caribe correm maior
risco de calor extremo

3 As estimativas apresentadas neste capítulo vêm de Páez et al (2025, a ser publicado).
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como as condições físicas das escolas e a capacidade de planejar e ajustar processos, horários e 
modalidades de ensino para reduzir a exposição ao calor extremo e garantir a continuidade da 
aprendizagem (IPCC, 2020; Barandiarán et al., 2019; Pal et al., 2023) (ver Figura 2.1).

Zonas de risco são, portanto, territórios onde convergem altos níveis de ameaça devido ao calor 
extremo, à grande concentração de população escolar vulnerável e a condições que limitam 
a capacidade de adaptação. Essa combinação aumenta a probabilidade do calor interromper a 
aprendizagem, prejudicar sua qualidade ou comprometer os resultados educacionais dos alunos. 
Por esse motivo, as zonas de risco exigem uma resposta prioritária, permitindo que as estratégias 
de adaptação dos serviços educacionais sejam direcionadas e que os esforços sejam concentrados 
onde as consequências do calor extremo na educação podem ser mais graves.

EXPOSIÇÃO VULNERAB
ILI

DA
D
E

AMEAÇA

RISCO

Fonte: Barandiarán et al. 2019. 

Figura 2.1. Composição de risco
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Zonas de risco de calor
extremo para a educação
na América Latina e no Caribe

A ameaça do calor extremo na América Latina e no Caribe
 

A análise de risco de calor extremo concentra-se na identificação dos territórios que 
enfrentarão ondas de calor mais severas. O primeiro passo foi contabilizar períodos de três 
ou mais dias consecutivos, ao longo do calendário escolar, em que as temperaturas excederam 
excepcionalmente os valores históricos de cada território. Com base nessas informações e, para 
identificar as áreas que experimentarão as condições térmicas mais severas e prolongadas, os 
níveis de risco foram classificados de acordo com a intensidade, duração e frequência das ondas 
de calor. A Tabela 2.1 resume essas características, incluindo o número de ondas de calor, o total 
de dias afetados por ano letivo e as temperaturas médias e máximas registradas. Essas dimensões 
são relevantes porque a exposição sustentada e cumulativa intensifica os efeitos negativos do calor 
extremo sobre os resultados educacionais. A compreensão dessas diferenças permite orientar 
estratégias de adaptação para cada território. Territórios classificados nas categorias de ameaça alta 
ou muito alta apresentam temperaturas médias acima do limite crítico de 26,7 °C, acima do qual 
foram documentados efeitos negativos na aprendizagem (Park et al., 2021), e são o foco da análise.

Tabela 2.1. Características das ondas de calor de acordo com o nível de ameaça

Fonte: Preparado pelos autores com base em projeções de calor extremo no cenário SSP3-7.0 (2026–2075).

Nível de ameaça Número de 
ondas de calor 
em média por 
ano escolar 

Temperatura 
média 

Temperatura 
máxima

Duração média 
(dias)

Dias escolares 
afetados em 
média

Muito alta 14 > 28,5 °C 43,5 °C 10 80

Alta 13 26,7–28,5 °C 42,5 °C 10 70

Média 13 24,4–26,7 °C 42,5 °C 8 70

Baixa 12 22,0–24,4 °C 39,5 °C 8 64

Muito baixa 11 ≤ 22,0 °C 38,5 °C 7 60

A análise utilizou dois horizontes temporais para refletir tanto a situação atual quanto a 
evolução futura da ameaça. Registros de temperatura de 2020 a 2025 foram utilizados para estimar 
a situação atual, e projeções para 2026 a 2075 foram feitas sob o cenário SSP3-7.0, que prevê um 
aumento sustentado das temperaturas, a meio caminho entre os cenários mais otimistas e mais 
pessimistas. O horizonte de 50 anos foi escolhido por coincidir com a vida útil da infraestrutura 
escolar e com a duração típica dos investimentos educacionais, garantindo que as decisões tomadas 
hoje permaneçam relevantes no futuro.
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Registros atuais confirmam que o calor extremo é um desafio hoje e se intensificará nas 
próximas décadas. Em grande parte da América Latina e do Caribe, a ameaça do calor extremo atingirá 
níveis que podem impactar severamente os resultados educacionais (Figura 2.2). Nos próximos 50 
anos, a América Central, o Caribe, a Colômbia, a Venezuela e o norte do Brasil apresentarão o maior 
número de municípios com altos níveis de risco. Em contraste, as regiões andinas altas e as regiões 
temperadas do Cone Sul — como o centro-sul da Argentina, do Chile e do Uruguai — apresentarão 
níveis de risco baixos ou muito baixos. Mesmo em territórios com níveis de risco médios ou baixos, 
algumas ondas de calor podem exceder o limite crítico de 26,7 °C e gerar condições adversas ao 
ensino e à aprendizagem. Em comparação com os níveis de risco atuais, em países como Brasil, 
Colômbia, Guatemala, Jamaica, México e Panamá, espera-se um aumento no número de áreas 
consideradas com níveis de risco altos ou muito altos, conforme destacado nos círculos na figura. Em 
outros países, como Belize, Barbados, Guiana, El Salvador, Suriname e Paraguai, praticamente todo 
o território já apresenta condições severas que persistirão no futuro.

Figura 2.2. Mapa da ameaça do calor extremo (ondas de calor) para os sistemas educacionais 
na América Latina e no Caribe sob o cenário SSP3-7.0 para o período 2026-2075

Nota: As áreas destacadas com círculos são aquelas com os 
maiores aumentos de ameaça em comparação com a situação atual.
Fonte: Elaborado pelos autores com base em projeções de temperatura no cenário SSP3-7.0 (2026–2075).
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Média
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Muito alta
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Embora territórios sob ameaça alta ou muito alta compartilhem valores médios semelhantes, há 
variações significativas nos padrões de ameaça em cada um deles. No norte da Argentina, em áreas 
com níveis de ameaça muito altos, estima-se que as ondas de calor sejam curtas (três dias em média), 
mas atingirão temperaturas médias de 29,7 °C e máximas de até 43,5 °C em dezembro, aumentando a 
probabilidade de coincidirem com provas ou avaliações finais. Em contraste, em áreas de ameaça muito 
alta na Amazônia brasileira, as ondas de calor terão temperaturas médias semelhantes e máximas 
ligeiramente mais baixas (41,5 °C), mas durarão mais — até 10 dias. Essas diferenças evidenciam que, 
mesmo na mesma categoria de ameaça, o calor extremo não se manifesta de forma uniforme. Daí a 
importância de dados desagregados e de estudos locais que especifiquem essas condições em cada 
território, para projetar intervenções que respondam às especificidades locais.

Exposição da educação à ameaça do calor extremo

A exposição mede quantos atores e espaços do sistema educacional estão localizados em 
territórios ameaçados por eventos de calor extremo. Dados climáticos — que identificam 
municípios com risco alto ou muito alto — foram sobrepostos a dados educacionais sobre escolas, 
alunos e professores. Essa abordagem nos permite avaliar a magnitude do desafio: quantas escolas 
e quantos indivíduos podem enfrentar condições térmicas adversas ao longo do ano letivo e onde os 
riscos estão concentrados. As informações4 incluíram a localização de escolas de educação infantil, de 
ensino fundamental e de ensino médio, bem como o número de matrículas de alunos e professores, 
consolidadas em nível municipal. Embora a cobertura esteja disponível na maioria dos países, lacunas 
nas informações persistem para alguns territórios, portanto, os resultados devem ser interpretados 
como estimativas mínimas da exposição real ao calor extremo.

Uma parcela significativa dos sistemas educacionais já está exposta ao calor extremo, uma 
situação que tende a se agravar nas próximas décadas. De acordo com as temperaturas registradas 
nos últimos cinco anos (2020-2025), quase 300.000 escolas (36%), 27 milhões de alunos (30%) e mais de 
um milhão de professores (30%) estão localizados em territórios com níveis elevados ou muito elevados 
de ameaça de ondas de calor. As projeções para os próximos 50 anos indicam que essa situação se 
intensificará: mais de 357.000 escolas (40%), 33,6 milhões de alunos (35%) e 1,26 milhão de professores 
(35%) na região estão expostos a níveis elevados ou muito elevados de ameaça de calor extremo.

Por trás dessas médias regionais, encontram-se diferenças marcantes entre os países. Nos 
próximos 50 anos, Brasil, México, Argentina e Colômbia terão o maior número de escolas, alunos e 
professores expostos ao calor extremo: juntos, mais de 234.000 escolas, 39 milhões de alunos e 2,9 
milhões de professores (Tabela 2.2). Embora a porcentagem de escolas expostas nesses países varie 
de 21% (Argentina) a 59% (Brasil), a magnitude da exposição é explicada pelo grande porte de seus 
sistemas educacionais. Em contraste, em Belize, Barbados, Guiana, Jamaica, Paraguai, El Salvador e 
Suriname, 100% de suas escolas estão localizadas em áreas com nível de ameaça alto ou muito alto, 
o que afeta toda a infraestrutura e toda a população escolar. Esse contraste revela duas realidades 
distintas: enquanto os maiores países apresentam alta exposição em termos absolutos, são os países 
com exposição total que enfrentam um problema sistêmico que compromete todo o seu sistema 
educacional.

4 Com base no banco de dados do Centro de Informações sobre Melhoria da Aprendizagem (CIMA), que compila informações dos 
ministérios da educação da região.
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A análise também nos permite ilustrar a concentração da exposição a riscos de calor extremo 
em cada país. Na Bolívia e no Peru, a exposição é localizada: alguns municípios respondem por uma 
grande proporção de escolas expostas (Figura 2.3). No Peru, três municípios respondem por 43% das 
escolas, dois deles com mais de 1.000 escolas cada, enquanto na Bolívia, um único município, com 
2.134 escolas, responde por mais de 20% das escolas expostas do país.  Em Barbados, Guiana, Jamaica 

Tabela 2.2. Exposição do sistema educacional a uma ameaça alta ou muito alta de calor 
extremo no cenário SSP3-7.0 para o período 2026-2075

6 Maynas, Alto Amazonas y Coronel Portillo en Perú y Andrés Ibáñez en Bolivia. 

País

Escolas Estudantes Docentes

No % em relação ao total 
de escolas do país No

% em relação ao 
total de estudantes 

do país
No

% em relação ao 
total de docentes 

do país

Argentina 2.537 5% 267.310 3% 21.087 3%

Barbados 33 26% 10.153 26% n.d n.d

Belize 349 54% 48.563 53% 2.536 53%

Bolívia 6.748 19% n.d. n.d. n.d. n.d.

Brasil 77.419 35% 7.604.380 24% 397.643 24%

Colômbia 21.551 23% 1.514.066 21% 62.050 21%

Costa Rica 1.245 15% 101.402 12% n.d. n.d.

Ecuador 4.060 12% 251.818 8% n.d. n.d.

El Salvador 3.525 33% 304.389 33% n.d. n.d.

Guatemala 7.871 21% 605.456 18% n.d. n.d.

Guiana n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Honduras 22.654 62% n.d. n.d. n.d. n.d.

Jamaica 228 20% n.d. n.d. n.d. n.d.

México 29.413 15% 2.681.119 11% 109.510 11%

Panamá 2.522 44% n.d. n.d. n.d. n.d.

Peru 4.660 6% 339.932 5% n.d. n.d.

Paraguai 4.705 27% 417.614 21% n.d. n.d.

República 
Dominicana

5.861 36% 996.454 34% n.d. n.d.

Suriname 155 28% 30.441 26% 2.747 26%

Total 195.536 23% 15.173.097 16% 595.573 17%

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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e República Dominicana, por outro lado, quase todo o território está exposto a riscos altos ou muito 
altos, e a heterogeneidade observada se deve à distribuição das escolas. Na República Dominicana, 
por exemplo, dois municípios, com 1.759 e 1.227 escolas, respondem por 32% das escolas expostas 
do país.5 Em Belize, onde todas as escolas são consideradas expostas, o grau de exposição é mais 
uniforme entre os seis municípios do país. Por fim, em grandes países como Brasil, México e Colômbia, 
a exposição é dispersa: embora existam municípios com mais de 1.000 escolas expostas, o tamanho 
e a extensão territorial de seus sistemas educacionais impedem a formação de clusters altamente 
concentrados.

Figura 2.3. Concentração de escolas localizadas em municípios com risco elevado ou muito 
elevado de calor extremo (ondas de calor) no cenário SSP3-7.0 para o período 
2026-2075

Fonte: Elaborado pelos autores com base em projeções de temperatura no cenário SSP3-7.0 (2026–2075).
Observação: As regiões em cinza indicam exposição alta ou muito alta a ondas de calor, sem informações sobre o número de 
escolas.
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5 Maynas, Alto Amazonas e Coronel Portillo no Peru e Andrés Ibáñez na Bolívia.
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O reconhecimento da localização e das características desses pontos críticos permite uma 
análise mais focada e o direcionamento preciso das medidas de adaptação. No entanto, a 
exposição, por si só, não reflete o risco total, que também depende da vulnerabilidade das comunidades 
escolares ao calor e de sua capacidade de resposta a calor extremo. Por esse motivo, a próxima seção 
inclui uma análise da vulnerabilidade ao calor extremo, que permite identificar zonas de risco.

As áreas mais vulneráveis ao risco de calor extremo para a educação

Fatores como a qualidade da infraestrutura e o acesso a serviços básicos influenciam a 
capacidade dos sistemas educacionais de responder a altas temperaturas. No entanto, a maioria 
dos países da região carece de dados territoriais sistemáticos sobre esses fatores. Para abordar essa 
limitação, a taxa de pobreza municipal foi utilizada como um indicador proxy da vulnerabilidade do 
sistema educacional ao calor extremo, visto que evidências relacionam a pobreza local a níveis mais 
baixos de qualidade da infraestrutura e acesso a recursos básicos: na América Latina, 82% dos alunos 
de domicílios de alta renda frequentam escolas com acesso adequado a água e saneamento, enquanto 
30% dos alunos dos domicílios mais pobres apresentam essas condições (Duarte et al., 2013; Duarte 
et al., 2017).

Para identificar áreas de risco, a análise incorporou a dimensão da vulnerabilidade ao calor 
extremo, considerando a taxa de pobreza municipal como referência. A premissa foi que a 
proporção de escolas, alunos e professores vulneráveis em cada município, ou aqueles com menor 
capacidade de resposta, corresponde à taxa de pobreza local. Na prática, o número de escolas, alunos 
e professores expostos a níveis elevados ou muito elevados de calor extremo foi multiplicado por essa 
taxa. Por exemplo, se houver 100 escolas em um município com alta exposição e a pobreza for de 20%, 
estimou-se que 20 delas sejam vulneráveis. Esse procedimento permite identificar territórios em que a 
alta exposição ao calor coincide com a baixa capacidade de resposta, sem a necessidade de classificar 
cada escola individualmente. Isso fornece uma primeira aproximação territorial das áreas educacionais 
em risco, permitindo identificar as comunidades que mais precisam de apoio para se adaptarem.

Na América Latina e no Caribe, territórios onde a alta exposição coincide com a baixa capacidade 
de resposta constituem zonas de risco para a educação, e espera-se que sua magnitude cresça 
nas próximas décadas. Atualmente, na América Latina e no Caribe, mais de 160.000 escolas (19%), 
mais de 12 milhões de alunos (13%) e mais de meio milhão de professores (14%) estão expostos e 
vulneráveis ao calor extremo. Até 2075, esses números poderão ultrapassar 195.000 escolas (23%), 15 
milhões de estudantes (16%) e 590.000 professores (16%).

Brasil, México e Colômbia respondem por 65% das escolas e 77% dos alunos nas zonas de risco 
de calor extremo na região. Para o período de 2026-2075, esses três países respondem por mais de 
128.000 escolas e 11,8 milhões de alunos em territórios de risco caracterizados por nível de perigo alto 
ou muito alto e baixo nível de capacidade de resposta (Tabela 2.3). Essa concentração é explicada pelo 
tamanho de seus sistemas educacionais, que, apesar de representar apenas 11% a 35% das escolas e 
alunos em seus países, respondem pela maioria das escolas e alunos em risco no nível regional. Por 
outro lado, Honduras e Belize têm as maiores porcentagens de escolas localizadas em zonas de risco, 
como porcentagem do total nacional — 62% e 54%, respectivamente —, devido à combinação de alta 
exposição e elevados níveis de vulnerabilidade. No entanto, eles não representam uma porcentagem 
muito alta no nível regional. Esse contraste revela perfis de risco distintos: países maiores concentram 
mais atores educacionais em risco, em termos absolutos, em um número limitado de municípios, 
enquanto países menores apresentam uma grande proporção de seus municípios em alto risco, 
comprometendo grande parte de seu sistema educacional.
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As zonas de risco apresentam padrões semelhantes aos de exposição a uma ameaça alta ou 
muito alta, embora com diferenças na magnitude e na proporção. Em termos absolutos, os dez 
municípios com maior número de escolas expostas e menor capacidade adaptativa estão localizados 
na Bolívia (1), Colômbia (1), Peru (3), Guatemala (1), Honduras (1), República Dominicana (2) e Brasil (1) 
(Figura 2.4). Em relação ao número total de escolas expostas e vulneráveis em seus países, 17 municípios 
concentram mais de 10% do total de escolas em zonas de risco: seis municípios em Belize (100% do 
total nacional); cinco no Peru (62%); quatro na Jamaica (49%); e um na Bolívia (16%) e na República 
Dominicana (10%). Essa coincidência reforça a existência de perfis de risco distintos, destacando a 

Tabela 2.3. Número total de escolas, alunos e professores expostos a uma ameaça alta 
ou muito alta de calor extremo (ondas de calor) e com baixa capacidade de 
adaptação ao calor extremo no cenário SSP3-7.0 para o período de 2026-2075

País

Escolas Estudantes Docentes

No % em relação ao total 
de escolas do país No

% em relação ao 
total de estudantes 

do país
No

% em relação ao 
total de docentes 

do país

Argentina 2.537 5% 267.310 3% 21.087 3%

Barbados 33 26% 10.153 26% n.d n.d

Belize 349 54% 48.563 53% 2.536 53%

Bolívia 6.748 19% n.d. n.d. n.d. n.d.

Brasil 77.419 35% 7.604.380 24% 397.643 24%

Colômbia 21.551 23% 1.514.066 21% 62.050 21%

Costa Rica 1.245 15% 101.402 12% n.d. n.d.

Equador 4.060 12% 251.818 8% n.d. n.d.

El Salvador 3.525 33% 304.389 33% n.d. n.d.

Guatemala 7.871 21% 605.456 18% n.d. n.d.

Guiana n.d. n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Honduras 22.654 62% n.d. n.d. n.d. n.d.

Jamaica 228 20% n.d. n.d. n.d. n.d.

México 29.413 15% 2.681.119 11% 109.510 11%

Panamá 2.522 44% n.d. n.d. n.d. n.d.

Peru 4.660 6% 339.932 5% n.d. n.d.

Paraguai 4.705 27% 417.614 21% n.d. n.d.

República 
Dominicana

5.861 36% 996.454 34% n.d. n.d.

Suriname 155 28% 30.441 26% 2.747 26%

Total 195.536 23% 15.173.097 16% 595.573 17%

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Figura 2.4. Concentração de escolas localizadas em municípios com alto ou muito alto nível 
de ameaça (ondas de calor) e com baixa capacidade adaptativa ao calor extremo 
no cenário SSP3-7.0 para o período 2026-2075

Fonte: Elaborado pelos autores com base em projeções de temperatura no cenário SSP3-7.0 (2026–2075).
Observação: As regiões em cinza indicam exposição alta ou muito alta a ondas de calor, sem informações sobre o número de 
escolas.

importância de priorizar intervenções nessas zonas e de adaptar as respostas às características de 
risco de cada país e território.

Em resumo, os perfis de risco educacional de cada país em relação ao calor extremo dependem 
da exposição e da capacidade adaptativa. Países como Belize, Brasil e Honduras refletem o cenário 
mais crítico, com mais da metade das escolas apresentando alta exposição e alto risco (maior exposição 
e baixa capacidade adaptativa) (Figura 2.5). Enquanto isso, países como Barbados, Jamaica, Paraguai, 
El Salvador e Suriname apresentam alta exposição, mas menor risco devido à sua maior capacidade 
adaptativa, estimada neste estudo pelo nível de pobreza dos municípios expostos ao calor extremo. 
Por outro lado, há países com menor exposição, mas maior capacidade adaptativa, como o Peru e a 
Bolívia. Finalmente, países como Argentina e Equador apresentam baixa exposição e alta capacidade 
adaptativa, portanto, o risco potencial é menor e localizado.
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Figura 2.5. Risco e exposição: porcentagem de escolas sob ameaça de calor extremo alta 
e muito alta, em comparação com a porcentagem dessas escolas em risco no 
período de 2026 a 2075

Fonte: Elaborado pelos autores com base em projeções de temperatura no cenário SSP3-7.0 (2026–2075) e na taxa de pobreza 
de cada país.

Os mapas apresentados fornecem uma base sólida para a priorização de intervenções. O próximo 
passo é levar essa análise aos níveis nacional e subnacional, incorporando dados específicos sobre 
risco, exposição e capacidade de resposta das comunidades educacionais. Com essas evidências, os 
países poderão elaborar medidas relevantes, econômicas e sustentáveis para proteger a aprendizagem 
e a continuidade escolar diante do aumento das temperaturas extremas.
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O custo econômico da inação
Embora apenas uma fração das escolas e dos alunos da região esteja exposta e vulnerável 
aos efeitos do calor extremo, as consequências da inação podem gerar custos significativos. 
Evidências internacionais mostram que cada dia adicional com temperaturas acima de 26,7 °C reduz, 
em média, o aprendizado em 1% (Park et al., 2021). Se considerarmos, por exemplo, um cenário de dez 
dias de calor extremo por ano letivo, os alunos expostos perderiam cerca de 1,2 anos de aprendizado 
ao longo de sua carreira escolar, com uma queda estimada de 11% na renda futura do trabalho 
(Psacharopoulos e Patrinos, 2018). Com base nessas premissas, as perdas futuras de renda foram 
estimadas para cada país, combinando dados sobre exposição, retornos econômicos da educação e 
salários médios (ver Tabela 2.4). Os resultados sugerem que a inação já representa perdas de quase US$ 
19 bilhões PPC anualmente hoje, e que até 2075 elas podem exceder US$ 22 bilhões PPC anualmente. 
Esses valores ilustram o alto custo da inação e reforçam a necessidade de investir agora em medidas 
de resiliência educacional contra o calor extremo.

Tabela 2.4. Perda estimada de renda anual devido à redução da aprendizagem de alunos 
expostos e vulneráveis a 10 dias de calor extremo: situação atual e 2026-2075 (US$ 
PPC)

País Retorno por 
ano escolar

Salário médio 
em US$ PPC 

anual

Situação atual 2026-2075

Perda anual de 
renda de todos 
os estudantes 

expostos 
vulneráveis 

Nº de 
estudantes 

expostos 
vulneráveis

Perda anual de 
renda  anual 
de todos os 
estudantes 

expostos 
vulneráveis

Argentina 11% 13260 252.554 442.050.317 267.310  467.878.039 

Belize 9% 6060 48.563 31.783.512 48.563 31.783.512 

Brasil 15,70% 9876 6.935.083 12.903.681.737 7.604.380 14.149.001.436

Barbados 9% 6060 10.153 6.644.935 10.153 6.644.935 

Colômbia 11,30% 8496 1.261.680 1.453.528.033 1.514.066 1.744.291.242 

Costa Rica 8,50% 11604 101.402 120.020.218 101.402 120.020.218 

Equador 6,50% 7716 111.171 66.908.044 251.818 151.556.160 

El Salvador 7,60% 6576 295.659 177.315.927 304.389 182.551.580 

Guatemala 11,20% 6060 319.244 260.012.745 605.456 493.122.116 

México 13,20% 7860 1.963.056 2.444.051.833 2.681.119 3.338.057.502 

Peru 10,70% 6060 325.766 253.479.828 339.932 264.502.449 

Paraguai 11,60% 8208 417.614 477.146.379 417.614 477.146.379 

R. Dominicana 9% 7284 400.167 314.800.174 996.454 783.882.461 

Suriname 9% 6060 30.441 19.923.026 30.441 19.923.026 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de Park et al. (2021), Psacharopoulos e Patrinos (2018) e CEDLAS (2022), 
onde os valores faltantes foram imputados com o menor valor disponível na amostra.
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Uma vez identificado o risco que o calor extremo representa 
para a aprendizagem, é necessário definir ações para 
reduzi-lo. Esta seção reúne as principais linhas de ação que os 
sistemas educacionais podem adotar para proteger alunos e 
professores, garantir a continuidade das aulas e minimizar as 
perdas de aprendizagem diante das altas temperaturas.

Existem duas linhas de intervenção distintas, porém 
complementares, para fortalecer a resiliência dos serviços 
educacionais ao calor extremo: a infraestrutura escolar, 
que garanta condições térmicas adequadas para a 
aprendizagem, e os serviços educacionais, que se adaptem 
às condições ambientais. Uma infraestrutura resiliente ajuda 
a manter as escolas abertas e a reduzir a evasão, melhora 
as condições de trabalho dos professores e proporciona aos 
alunos ambientes seguros que facilitam a aprendizagem. 
Serviços educacionais adaptativos complementam esse 
esforço: o estabelecimento de calendários escolares flexíveis 
reduz a exposição ao calor extremo nos momentos mais 
críticos, e o ensino à distância garante a continuidade da 
aprendizagem quando condições extremas impedem o 
comparecimento presencial. Ambas as áreas de intervenção 
exigem planejamento com base em dados empíricos sobre o 
clima, a exposição e a vulnerabilidade. Juntas, essas medidas 
constituem uma estratégia abrangente para a resiliência do 
sistema educacional, combinando medidas de curto prazo 
com investimentos sustentáveis de longo prazo.

SEÇÃO II.
Aumentar a resiliência 
da educação ao calor 
extremo
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Capítulo 3.
 
Como a infraestrutura
escolar fortalece a resiliência
ao calor extremo

Para manter as escolas abertas e garantir condições adequadas de ensino e aprendizagem 
nas salas de aula durante períodos de temperaturas extremas, a primeira linha de defesa é 
uma infraestrutura escolar resiliente. Prédios escolares planejados, projetados, construídos e 
operados intencionalmente para lidar com os efeitos das altas temperaturas garantem o conforto 
térmico nas salas de aula e a continuidade do aprendizado mesmo durante ondas de calor (Fischel et 
al., 2023). O projeto arquitetônico e os equipamentos devem ser adequados para lidar com o calor, 
e os serviços básicos, como água e eletricidade, devem ser confiáveis e de qualidade para manter os 
serviços educacionais funcionando com segurança. 

Estratégias de infraestrutura escolar
que geram conforto térmico na sala de aula

Existem dois tipos de estratégias de construção que podem reduzir as temperaturas da sala 
de aula. As estratégias passivas visam garantir o conforto térmico na sala de aula por meio 
de um projeto que considere as características do ambiente e reduza o consumo de energia 
durante as atividades escolares. Em edifícios novos, as estratégias passivas buscam priorizar áreas 
com maior cobertura vegetal, orientar adequadamente o edifício para reduzir a exposição direta ao 
sol, promover a ventilação cruzada natural por meio de aberturas nos telhados e paredes, incorporar 
tetos altos que permitam o acúmulo de ar quente acima e usar materiais com boa regulação de 
temperatura, como concreto, adobe ou blocos de argila. Tanto em edifícios pré-existentes quanto 
em novos, uma série de medidas passivas adicionais podem ser adicionadas, como a instalação 
de proteção solar nas fachadas (por meio de beirais ou quebra-sóis), o uso de tintas térmicas, o 
isolamento térmico de telhados e paredes, a instalação de películas de baixa emissividade (vidros 
coloridos), o projeto de pátios com vegetação que forneça sombra natural e a construção de telhados 
ou paredes verdes. Além de reduzir a temperatura das salas de aula, a adição de árvores e paisagismo 
ajuda a reduzir a ilha de calor urbana, que eleva as temperaturas nas cidades em comparação com 
o ambiente natural (Talbot-Wright e Vogt-Schilb, 2023). Como muitas escolas estão localizadas em 
áreas urbanas, essas medidas geram benefícios diretos para as comunidades educacionais.

Estratégias ativas incorporam equipamentos e tecnologias de diferentes níveis de consumo de 
energia para complementar as estratégias passivas e gerar conforto térmico em climas mais 
quentes. Estratégias ativas incluem o uso de ventiladores, exaustores que expelem o ar quente 
do interior para o exterior, persianas motorizadas, bombas de calor que transferem calor para o 
exterior, chaminés solares que aproveitam a ascensão natural do ar quente para extração, poços 
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canadenses que usam a temperatura do subsolo para resfriar o ar externo, sistemas radiantes que 
distribuem água gelada por meio de tubulações dentro do edifício e sistemas de ar condicionado 
eficientes. Embora todas essas estratégias envolvam consumo adicional de energia, especialmente 
no caso do ar-condicionado, são necessárias e eficazes para gerar conforto térmico em salas de aula 
localizadas em áreas com calor extremo, sempre em combinação com estratégias passivas. Para 
minimizar o consumo de energia, podem ser complementados por fontes de energia renováveis, 
como painéis solares, o que reduz seu impacto ambiental, especialmente em contextos onde a rede 
elétrica não é totalmente limpa. Além disso, o uso de energia fotovoltaica pode fornecer à escola uma 
fonte de energia constante diante de outras ameaças climáticas, como furacões, aumentando, assim, 
a resiliência do serviço educacional.

Garantir a eficácia dessas estratégias de conforto térmico requer manutenção regular e 
treinamento da comunidade educacional no seu uso. O treinamento para todos os usuários 
(alunos, professores e profissionais da educação) e para os operadores de infraestrutura deve ser 
considerado para estender a vida útil do edifício e otimizar os custos operacionais. Esse treinamento 
inclui campanhas de conscientização que promovam comportamentos sustentáveis– como fechar 
janelas ao usar o ar condicionado ou abri-las para ventilação cruzada – bem como o desenvolvimento 
e a disseminação de manuais de usuário e operação. Além disso, a medição regular do consumo de 
energia e do conforto ambiental, juntamente com a manutenção preventiva e corretiva, garante a 
continuidade do serviço e prolonga a vida útil das soluções instaladas.

Exemplos de estratégias para adaptação da infraestrutura
escolar ao calor na América Latina e no Caribe 

Telhados verdes e design bioclimático no México
A Escola Secundária UMA adota um projeto bioclimático que regula a temperatura interna por meio 
do uso de telhados verdes cobertos com vegetação. Suas instalações também incluem materiais 
sustentáveis – blocos de terra compactada e madeira –, sistemas de coleta e tratamento de água 
e geração de energia solar, o que reforça sua resiliência ao calor extremo. Este prédio escolar foi 
premiado no concurso Mentes en Verde, organizado pelo BID e Socialab, como um dos programas 
mais inovadores em resiliência e sustentabilidade da região.

Fonte: Prepa UMA, website oficial.

https://www.prepauma.com/instalaciones/
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Ventilação natural usando chaminés solares na Colômbia
O Jardim de Infância Timayui e La Paz apresenta um projeto bioclimático que reduz a temperatura 
interna entre 6 e 10 °C durante as horas mais quentes, graças a sistemas de ventilação cruzada e 
claraboias que funcionam como chaminés solares. Essa estratégia eliminou a necessidade de ar-
condicionado em um contexto de altas temperaturas e recursos limitados. O projeto foi destacado 
em um catálogo do BID como uma das experiências de infraestrutura escolar mais inovadoras da 
América Latina e do Caribe por sua capacidade de gerar condições sustentáveis de conforto térmico.

Fonte: Bos, Schwartz e Licheri (2018) e Huellas de Arquitectura (2013)

Jardins verticais em Belize
A STEAM Lab School, em Belize, conta com um sistema de jardim vertical em sua fachada, que atua 
como um isolante natural e regula a temperatura interna. Essa estratégia reduz a exposição direta 
à luz solar em ambientes com temperaturas superiores a 30 °C, contribuindo assim para o conforto 
térmico e a sustentabilidade do edifício. A escola foi financiada por meio de um empréstimo do BID. 

Fonte: BID.

Extração de 
ar quente
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Eficácia, custo e impacto ambiental das estratégias 

Ao selecionar as estratégias de conforto térmico mais adequadas, é importante considerar a zona 
climática da escola, priorizar medidas passivas e buscar reduzir os custos econômicos e ambientais 
ao máximo. O ponto de partida é analisar o clima local e a exposição térmica de cada instituição de 
ensino, a fim de determinar a eficácia das estratégias de redução da temperatura da sala de aula. É 
importante, primeiramente, integrar medidas passivas que melhorem a funcionalidade e o conforto do 
edifício, sem consumir energia. Essas medidas podem até manter as temperaturas internas abaixo da 
temperatura externa, embora não tão eficazmente quanto as estratégias ativas. Se as condições climáticas 
não reduzirem a temperatura da sala de aula, as estratégias passivas devem ser complementadas por 
estratégias ativas, buscando sempre minimizar o consumo de energia e seus impactos ambientais.

A eficácia das diferentes estratégias de redução de temperatura varia significativamente. As 
estratégias passivas alcançam reduções de até 9°C, enquanto as estratégias ativas permitem reduções 
muito maiores, de até 20°C (Tabela 3.1, coluna 1). Exemplos empíricos ilustram essa diversidade de 
resultados: no Texas, a sombra das árvores reduziu a temperatura máxima diária de 45,1°C para 39,7°C 
em um pátio escolar (Lanza et al. 2021); e na Costa Rica, o uso de ar condicionado reduziu a temperatura 
das salas de aula de 30°C para 25°C, melhorando o desempenho cognitivo dos alunos, especialmente 
aqueles com menor desempenho acadêmico (Porras-Salazar et al. 2018). A eficácia dessas medidas 
foi documentada em diferentes cenários e zonas climáticas, portanto, qualquer comparação entre 
ambientes específicos deve ser vista com cautela. Mesmo assim, as evidências apresentadas fornecem 
uma referência útil para seu potencial de redução térmica. Também é importante considerar que os 
efeitos dessas estratégias se complementam (por exemplo, tanto o isolamento quanto a tinta térmica 
atuam nas temperaturas do telhado ou do sótão), o que significa que sua eficácia térmica combinada 
pode ser maior do que a de cada medida aplicada separadamente.

O investimento inicial, os custos de manutenção e operação e o impacto ambiental dessas 
estratégias também variam muito. As estratégias passivas se destacam por seu baixo custo e mínimo 
impacto ambiental (Tabela 3.1). No caso de novas construções, medidas como orientação do edifício, 
ventilação natural, pé-direito alto ou o uso de materiais adequados não geram custos adicionais e 
melhoram significativamente o conforto térmico. Em edifícios existentes, outras opções, como fachadas 
com proteção solar, tintas térmicas ou vegetação, também são acessíveis e ambientalmente benéficas. 
No outro extremo, estratégias ativas – como condicionadores de ar, bombas de calor ou extratores 
mecânicos – permitem maior controle da temperatura, mas com maiores investimentos iniciais e 
custos operacionais e de manutenção. Elas também têm um impacto ambiental maior, mesmo quando 
combinadas com painéis solares, devido aos efeitos adversos que geram além do consumo de energia 
(por exemplo, calor residual ou uso de gases refrigerantes).
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Nota: Estes valores constituem uma referência comparativa para a priorização de intervenções, que devem ser sempre 
contextualizadas às condições climáticas e construtivas de cada estabelecimento. O impacto ambiental inclui efeitos 
negativos não relacionados ao consumo de energia. Em relação à eficácia do pé-direito, este é ponderado entre 20 cm e 
1 metro de altura adicional.
Fonte: elaborado com base em estudos técnicos de eficácia térmica (Albatayneh et al.). 2019; Albuja et al. 2022; Attia et al. 
2022; Brambilla et al. 2018; Bunker et al. 2024; Cabezas 2013; Comminges et al. 2015; de Guzman & Barreca 2021; Giraldo 
2018; Guimarães et al. 2013; Juras 2024; Lanza et al. 2021; Meili et al. 2025; Pereira et al. 2022; Porras-Salazar et al. 2018; 
Punyasompun et al. 2009; Rakotondramiarana 2015; Rizzo 2022; Stasi et al. 2024; Yuan et al. fabricantes de sistemas) e 
conhecimento especializado do BID.

Tabela 3.1.  Eficácia e custos económicos e ambientais relativos das estratégias de 
adaptação da infraestrutura escolar ao calor extremo

Diminuição da 
temperatura (°C)

Investimento 
inicial ($)

Necessidade / 
Custo energético ($)

Impacto 
ambiental

Estratégias passivas – construções novas

Orientação adequada do edifício 2-3 Sem custo Sem custo Sem impacto

Ventilação natural 5-6 Sem custo Sem custo Sem impacto

Materiais estruturais com boa 
regulação de temperatura  

4-9 Sem custo Sem custo Sem impacto

Altura dos tetos 1-5 Baixo Sem custo Sem impacto

Estratégias passivas - construções novas e existentes

Fachadas com proteção solar 
(beirais, sacadas, palas) 

2-5 Baixo Sem custo Sem impacto

Pinturas térmicas 2-4 Baixo Sem custo Sem impacto

Isolamento térmico em tetos e 
paredes

2-3 Alto Sem custo Sem impacto

Vidros adaptados 2-5 Baixo Sem custo Sem impacto

Vegetação (pátios com árvores, 
sombras naturais)

1-5 Baixo Baixo Positivo

Tetos e fachadas verdes 2-4 Alto Baixo Positivo

Estratégias ativas

Extratores 1-3 Baixo Baixo Negativo baixo

Ventiladores 2-4 Baixo Baixo Negativo baixo

Chaminés solares 4-5 Médio Médio Sem impacto

Poços provençais 1-4 Alto Alto Sem impacto

Sistemas radiantes 1-4 Alto Alto Sem impacto

Persianas motorizadas 2-3 Alto Alto Negativo baixo 

Bombas de Calor 15-20 Alto Alto Negativo alto

Ar-condicionais de alta eficiência 
+ sistemas fotovoltaicos 

15-20 Alto Alto Negativo alto
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Para garantir o conforto térmico nas salas de aula, diferentes combinações de estratégias devem 
ser escolhidas de acordo com as condições climáticas. Evidências mostram que, em climas quentes e 
muito quentes, estratégias passivas atingem o conforto térmico nas salas de aula entre 60 e 81% do tempo 
de aula (entre 7h e 17h), enquanto, em climas extremamente quentes, elas o atingem apenas durante 
20% do tempo de aula (Fischel et al., 2023). Durante o restante do tempo e, com mais frequência, durante 
episódios de calor extremo, essas medidas devem ser complementadas por estratégias ativas para manter 
condições adequadas de ensino e aprendizagem.

A resiliência dos serviços educacionais ao calor extremo também depende do acesso a serviços 
essenciais, como água e eletricidade. O acesso contínuo à água potável é essencial não apenas para 
garantir hidratação e higiene, mas também para evitar interrupções nas atividades escolares. Serviços 
adequados de água e saneamento são essenciais para enfrentar ondas de calor extremas (Montenegro 
et al., 2024). Da mesma forma, a continuidade dos serviços educacionais durante ondas de calor exige um 
fornecimento confiável de energia elétrica, seja por meio da rede convencional ou de sistemas autônomos, 
como sistemas fotovoltaicos, que operam ventiladores, exaustores ou outros equipamentos básicos de 
ar condicionado. O BID desenvolveu diretrizes específicas sobre o planejamento e projeto de instalações 
de água e saneamento em escolas na América Latina e no Caribe, bem como sobre a implementação de 
sistemas fotovoltaicos em edifícios de infraestrutura social, que oferecem uma estrutura ideal para avançar 
nessas frentes. Elas podem ser consultadas nas seguintes publicações: Montenegro et al. 2024 e Passos et 
al. 2018.

Estado das escolas da região para lidar com o calor extremo

Na América Latina e no Caribe, não há dados sistemáticos e comparáveis que permitam uma 
avaliação abrangente do nível de resiliência climática das escolas, mas uma série de estudos 
específicos indica que uma grande proporção de centros educacionais carece de condições 
adequadas para o aprendizado em calor extremo. Um estudo de 2014 do BID (San Juan et al.) apresenta 
uma das primeiras abordagens sistemáticas à qualidade térmica dos espaços escolares na região. A pesquisa 
realizou medições diretas de temperatura em salas de aula de vários países e revelou que quase 70% das 
salas auditadas apresentavam condições fora da faixa de conforto térmico, prejudicando a concentração, 
a compreensão e o bem-estar físico dos alunos. Além disso, 15% das escolas da região não têm água 
potável, uma porcentagem que sobe para 30% nas áreas rurais, enquanto 26% das escolas têm serviços de 
saneamento limitados ou inexistentes (UNICEF e OMS 2022).

Retorno sobre o investimento em infraestrutura resiliente ao calor 

Investir em infraestrutura escolar resiliente ao calor extremo não é apenas necessário, mas 
também lucrativo. Uma análise de custo-benefício conduzida no Brasil e no El Salvador revela que os 
benefícios econômicos da implementação de estratégias de adaptação térmica superam em muito os 
custos. A comparação dos custos estimados de intervenções passivas e ativas com os benefícios de salas 
de aula mais frias revela uma redução das taxas de evasão e um aumento dos resultados de aprendizagem, 
o que, por sua vez, se traduz em maiores rendas futuras. As estimativas iniciais de custo para as medidas 
foram obtidas por meio da coleta de dados de licitações públicas para projetos de construção de escolas, 
bem como por meio de entrevistas com equipes técnicas de unidades implementadoras de programas de 
melhoria da infraestrutura escolar nos países da amostra. É importante observar que as especificações 
técnicas de cada medida podem impactar os custos estimados, que os valores de mercado podem flutuar 
significativamente ao longo dos anos e que as tecnologias podem evoluir. Os benefícios foram calculados 
assumindo que essas estratégias garantem resultados de aprendizagem em dez dias adicionais de calor 

https://publications.iadb.org/es/agua-y-saneamiento-en-escuelas-planificacion-y-diseno-de-instalaciones-sanitarias
https://publications.iadb.org/es/sol-luz-guia-practica-para-la-implementacion-de-sistemas-fotovoltaicos-en-proyectos-de
https://publications.iadb.org/es/sol-luz-guia-practica-para-la-implementacion-de-sistemas-fotovoltaicos-en-proyectos-de
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extremo por ano: as estratégias ativas garantem conforto térmico e, consequentemente, a preservação da 
aprendizagem em 100% do tempo, enquanto as estratégias passivas o fazem apenas em 50%. De acordo 
com estimativas de Park et al. (2021), cada dia com temperaturas acima de 26,7 °C reduz os resultados 
de aprendizagem de um ano letivo em 1%, uma porcentagem que pode variar de 0,2 a 1,7%. Evitar essas 
perdas se traduz em maiores rendas futuras. A Figura 3.1 ilustra esse processo utilizando o exemplo de El 
Salvador.

Os resultados mostram que todas as intervenções analisadas são custo-efetivas, mesmo em 
cenários conservadores que associam os maiores custos aos menores benefícios. Em El Salvador, 
a relação benefício/custo varia de 2 (ar-condicionado com sistema fotovoltaico) a 8,7 (tinta térmica). Ao 
considerar a possível variação do impacto do calor na aprendizagem, esses valores variam de 0,5 a 3,4 
para ar condicionado e de 2,2 a 14,6 para tinta térmica (ver Tabela 3.2). No Brasil, análises semelhantes 
indicam retornos consideravelmente maiores: o ar-condicionado com sistemas fotovoltaicos apresenta 
uma relação benefício/custo de 6,7, com uma faixa de 1,7 a 11, enquanto a tinta térmica supera 40, com 
valores entre 11 e 72. Essas diferenças entre os países não se devem a diferenças na eficácia das medidas, 
mas sim a diferenças nos custos e em fatores estruturais, como salários médios anuais e a taxa de retorno 
da educação. Mas em ambos os casos, essas são intervenções econômicas que reduzem a temperatura das 
salas de aula e garantem o aprendizado.

Essas estimativas fornecem pistas gerais sobre quão custo-efetivas seriam essas estratégias, 
mas devem ser interpretadas com cautela. Os custos incluem apenas o investimento inicial, não os 
de operação e manutenção. Em relação aos benefícios, apenas um ano adicional de renda do trabalho foi 
considerado, subestimando, assim, o verdadeiro impacto na vida profissional. Benefícios indiretos em saúde, 
produtividade ou coesão social não são contabilizados, nem são modeladas as combinações de medidas, o 
que provavelmente aumentaria os retornos. Além disso, cada estratégia foi avaliada isoladamente, quando 
na prática poderia ser implementada de forma complementar.

Figura 3.1.  Cadeia causal da estimativa de custo-benefício e exemplo de tinta térmica em 
telhados de escolas em El Salvador.

Fonte: Elaborado pelos autores.  

Estratégias de infraestrutura
escolar resilientes ao calor extremo

Medida: Tinta térmica em uma 
escola em El Salvador.

Custo estimado: US$ 13,71–
US$ 34,29 (PPC) por aluno. 
(Estimativas do BID).

Reduzir a temperatura
na sala de aula

Pressuposto: A tinta térmica,
por ser uma estratégia passiva, 
garante conforto na sala de aula 
por 50% do tempo.

Maior renda
futura

Ganho de 0,6 anos 
adicionais de escolaridade 
ao longo de toda a carreira 
educacional.

Mais aprendizado

Parâmetros de El Salvador: 
Salário médio anual: US$ 6.576 
(PPC); Retorno sobre a educação: 
7,6% (Cedlas 2022; 
Psacharopoulos e Patrinos 2018).

Aumento do salário médio anual: 
US$ 300 por aluno por ano.

Razão custo-benefíciot

Considerando o custo 
máximo por aluno e o 
aumento salarial anual 
mínimo, a relação 
custo-benefício é
de 8,7 em El Salvador.
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As evidências apresentadas confirmam que investir em infraestrutura escolar resiliente ao calor 
extremo é uma medida urgente, eficaz e econômica para garantir a continuidade da aprendizagem 
e a segurança de alunos e professores. Estratégias passivas devem ser sempre priorizadas e, dependendo 
das condições climáticas, podem ser complementadas por soluções ativas, que exigem manutenção 
e treinamento dos usuários. Os resultados da análise de custo-benefício também mostram que esses 
investimentos geram retornos educacionais e econômicos substanciais. Ao implementar essas medidas, as 
escolas não só estarão mais bem preparadas para o calor extremo, mas também se tornarão ambientes de 
aprendizagem mais seguros, sustentáveis e propícios às gerações futuras.

Tabela 3.2.  Análise de custo/benefício de intervenções de infraestrutura escolar em El 
Salvador e no Brasil.

Estratégia de 
conforto térmico

Aprendizagem 
adicional ao 

longo da carreira 
acadêmica (anos)

Custo 
máximo de 

investimento 
por aluno (US$ 

PPC)

Renda adicional 
anual mínima 

(US$ PPC)
Razão B/C

El Salvador

Pinturas térmicas 0,6 $34 $ 300 8,7 

Isolamento térmico 
em tetos [0,15 - 1] $64 [75 –500] [2,2 – 14,6]

Vidros adaptados 0,6 $80 $ 300 4,7

Ar-condicionado + 
fotovoltáicos [0,15 - 1] $298 [75 –500] [1,2 – 7,8]

Brasil

Pinturas térmicas 0,6 $21 $ 300 3,7

Isolamento térmico 
em tetos [0,15 - 1] $53 [75 –500] [0,9 – 6,2]

Vidros adaptados 1,2 $52 $ 600 2

Ar-condicionado + 
fotovoltáicos [0,3 - 2] $277 [150 – 1000] [0,5 – 3,4]

Nota: São considerados 10 dias adicionais de calor por ano; segundo Park et al. (2021), isso equivale a 1,2 ano perdido 
de escolaridade. Os intervalos de variação são estimados com base no intervalo de confiança do estimador mencionado.
Fonte: Elaborado pelos autores com base em estimativas de custo das intervenções do BID, Park et al. (2021), 
Psacharopoulos e Patrinos (2018) e CEDLAS (2022).
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Capítulo 4.
 
Como a educação flexível
pode se adaptar ao
calor extremo

Para proteger a aprendizagem e evitar a interrupção das trajetórias educacionais, não basta 
melhorar a resiliência da infraestrutura escolar; é também necessário fortalecer a capacidade 
adaptativa dos serviços educacionais. Portanto, é necessário garantir que os sistemas estejam 
preparados para ajustar seus processos de ensino, horários e modalidades, a fim de reduzir a 
exposição a altas temperaturas durante a prestação de serviços educacionais.

A implementação de serviços educacionais flexíveis no âmbito da estratégia de adaptação do 
sistema educacional envolve trabalhar em duas linhas de ação: calendários escolares flexíveis 
e modelos de ensino à distância. Calendários escolares flexíveis permitem a reorganização do ano 
letivo com base nos padrões climáticos locais, reduzindo a exposição e evitando a perda de dias 
letivos. Embora o ensino à distância deva ser considerado apenas em situações extremas, quando 
o ensino presencial seja impossível por causas alheias ao serviço educacional, ele permite um certo 
grau de continuidade educacional.

Flexibilização do calendário escolar
para evitar os períodos mais quentes 

Um calendário escolar flexível permite reorganizar o ano letivo e evitar que as aulas coincidam 
com períodos de altas temperaturas, protegendo, assim, o tempo de estudo e as condições de 
ensino e aprendizagem nas escolas. Em muitos países da região, os meses mais quentes já coincidem 
com as férias escolares. Os problemas surgem quando ocorrem ondas de calor durante o ano letivo. 
Os calendários flexíveis buscam fornecer ao sistema a flexibilidade necessária para reprogramar as 
aulas diante de eventos de calor extremo ao longo do ano letivo, reduzindo a exposição e, assim, 
evitando perdas de aprendizagem. Existem diferentes estratégias de calendário flexível que podem 
ser aplicadas separadamente ou em combinação, dependendo dos meses, dias ou horários de maior 
risco de calor.

Modalidades flexíveis de calendário escolar

Modificar o início ou o fim do ano letivo para que o mesmo — especialmente durante os períodos 
de maior demanda acadêmica — não coincida com os períodos mais quentes garante conforto 
térmico para a aprendizagem. Em países do Hemisfério Norte, por exemplo, o ano letivo termina 
no início do verão, expondo os alunos a altas temperaturas nos momentos críticos das provas de 
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fim de ano (Comissão Europeia/EACEA/Eurydice, 2021). Nas Filipinas, o ajuste do calendário escolar, 
visando alinhar-se a outros sistemas acadêmicos do Sudeste Asiático, transferiu as aulas para os 
meses mais quentes, o que levou a maior exposição ao calor extremo, especialmente no final do ano 
letivo (Villafuerte et al., 2017).

A redistribuição dos feriados escolares de acordo com os padrões locais de temperatura 
também permite reduzir o número de aulas nos meses mais quentes e evitar fechamentos não 
planejados. Na Holanda, calendários regionalizados já são utilizados para organizar as férias por 
área geográfica, um modelo que poderia ser adaptado para lidar com o calor extremo (Comissão 
Europeia/EACEA/Eurydice, 2021).

Ter dias de reserva para compensar o tempo escolar pode reduzir as perdas de aprendizagem 
decorrentes do fechamento das escolas em contextos onde as interrupções relacionadas ao 
calor são difíceis de evitar. Nos Estados Unidos, por exemplo, dias adicionais são reservados no 
final do ano letivo para compensar possíveis suspensões devido à neve. Evidências mostram que o 
fechamento de escolas devido à neve afeta menos o desempenho acadêmico do que outras ausências 
não planejadas, precisamente porque o sistema escolar antecipa essas contingências e ajusta o 
calendário para compensar as horas letivas perdidas (Goodman, 2014). Essa estratégia poderia ser 
adaptada para reduzir as perdas de aprendizagem quando o fechamento de escolas devido ao calor 
extremo não puder ser evitado.

Ajustar os horários escolares é especialmente útil em contextos em que as temperaturas 
atingem níveis muito altos ao meio-dia. No Sudão do Sul, por exemplo, as aulas começam às 6h e 
terminam às 11h durante a estação seca, evitando os horários mais quentes (EiE Hub, 2023).

Essas estratégias podem ser aplicadas de forma complementar. Em Bihar, na Índia, o calendário 
escolar foi modificado, o horário escolar foi ajustado e as férias de verão foram reduzidas como 
medida compensatória pela perda de aulas devido a eventos extremos (Kagawa, 2022).

Fatores relevantes para a flexibilização do calendário escolar

A implementação dessas estratégias exige um planejamento cuidadoso para garantir que 
o sistema educacional ofereça serviços de qualidade e equitativos. Não se trata apenas de 
alterar datas, mas também de garantir que as mudanças atendam às necessidades pedagógicas e 
operacionais do sistema. Em contextos em que o tempo letivo pode ser reduzido, é crucial priorizar 
o conteúdo essencial e definir estratégias realistas de recomposição, sem sobrecarregar alunos e 
professores. Também é essencial que os ajustes sejam compatíveis com as condições de trabalho e com 
a organização da equipe educacional. Além disso, quaisquer modificações devem ser coordenadas 
com serviços complementares, como transporte ou alimentação escolar, os quais também impactam 
a frequência de muitos alunos às aulas. A implementação eficaz requer comunicação clara, oportuna 
e bidirecional com as famílias para reduzir a incerteza e facilitar a participação delas. Por fim, é 
essencial monitorar os efeitos dessas medidas em termos de equidade, pois seu impacto pode variar 
conforme o território, o nível socioeconômico ou as condições específicas de cada comunidade.

Na América Latina e no Caribe, os sistemas educacionais demonstraram alguma capacidade 
de flexibilizar o calendário escolar, mas não há evidências de que isso tenha se tornado uma 
estratégia de adaptação ao calor extremo. Em resposta às perdas de aprendizagem decorrentes da 
pandemia, muitos países da região modificaram o calendário acadêmico, por exemplo, estendendo o 
ano letivo para dedicar mais tempo ao ensino à distância (Abizanda et al., 2022). Essas experiências 
serviram para confirmar a existência de margem de manobra para redefinir o calendário e o horário 
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escolar em casos excepcionais. No entanto, não foram identificados regulamentos, protocolos ou 
experiências sistemáticas que adaptem o calendário de acordo com o risco de calor extremo. A 
falta de evidências a esse respeito não exclui a possibilidade de que experiências locais ou decisões 
específicas tenham sido tomadas, mas indica que as estratégias educacionais da região não levaram 
em consideração a relação entre o calor extremo e o planejamento do calendário escolar.

 Rentabilidade da flexibilização dos calendários escolares 

A flexibilização do calendário escolar não apenas melhora a adaptabilidade do sistema 
educacional ao calor extremo, mas também pode ser rentável. Para estimar sua viabilidade 
econômica, foi realizada uma análise preliminar de custo-benefício em uma de suas modalidades: a 
incorporação de dias de reserva planejados para compensar as aulas perdidas devido às ondas de 
calor. O custo adicional de adicionar oito dias ao calendário escolar em três países (Brasil, Colômbia 
e México) foi comparado aos benefícios que a redução da perda de tempo de aula poderia trazer aos 
alunos em termos de renda futura. O cenário de oito dias foi usado como referência porque coincide 
com a duração média estimada das ondas de calor em áreas de alta e muito alta ameaça de calor (que 
normalmente duram cerca de dez dias consecutivos, incluindo fins de semana). O cálculo do custo 
baseou-se no pagamento adicional aos professores pelos dias extras trabalhados, estimado com base 
em seu salário médio mensal em cada país (UNESCO, 2025). O benefício foi medido como o aumento 
esperado nos rendimentos futuros dos alunos, com oito dias letivos adicionais por ano ao longo de 
toda a sua trajetória educacional, utilizando as taxas de retorno da escolaridade (Psacharopoulos 
e Patrinos, 2018) e o salário médio anual em dólares americanos (ajustado pela paridade do poder 
de compra) de cada país (CEDLAS, 2022). Os resultados indicam que oito dias letivos adicionais por 
ano representam um investimento relativamente baixo em relação aos benefícios gerados (Tabela 
4.1). Nesses países, o custo por aluno, considerando toda a trajetória escolar, varia entre US$ 190 e 
US$ 310. Esse investimento se traduz em mais de meio ano de aprendizado acumulado e em ganhos 
significativos nos rendimentos futuros dos alunos: entre US$ 512 e US$ 827 em apenas um ano e entre 
US$ 6.900 e US$ 11.100 ao longo de 20 anos de vida ativa (com uma taxa de juros de 5%). No geral, a 
análise revela que os benefícios superam em muito os custos: para cada dólar investido, os retornos 
são multiplicados entre 22 e 55 vezes. Essas simulações preliminares ilustram o alto potencial de 
uma intervenção que recuperaria dias letivos interrompidos pelo calor extremo, assumindo que o 
principal componente da despesa seja o corpo docente.

Tabela 4.1.   Análise de custo/benefício da flexibilização do calendário por meio de 8 dias de reserva 
planejados para compensar as aulas perdidas devido às ondas de calor no Brasil, 
Colômbia e México

Nota: O salário médio diário dos professores corresponde a 20 dias por mês.
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da UNESCO (2025), Psacharopoulos e Patrinos (2018) e CEDLAS (2022).

País

Salário médio dos 
docentes (US$ PPC)

Custo de 8 dias 
extra por estudante 
em toda a carreira 

acadêmica 

Renda adicional por 8 dias 
extra de aprendizado (US$ PPC) Razão benefício/

custo
Mensal Diário Anual  20 anos

Brasil $ 1085 $ 54 $ 201  $ 827  $ 11.133 55,3

Colômbia $ 2055 $ 103 $ 310  $ 512  $ 6.893 22,3

México $ 1341 $ 67 $ 190  $ 553  $ 7.449 39,2
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Educação a distância para manter
a continuidade educacional 

O ensino à distância pode desempenhar um papel importante na adaptação ao calor extremo, 
embora, dadas as suas limitações, deva ser considerado apenas como último recurso. Mesmo com 
infraestrutura escolar resiliente e horários flexíveis, situações relacionadas ao calor – como falta de 
água ou energia ou dificuldades de transporte devido às altas temperaturas – ainda podem ocorrer, 
forçando o fechamento das escolas. Nesses casos, o ensino à distância pode manter a continuidade 
educacional, embora sua eficácia possa ser reduzida, especialmente para alunos de famílias de baixa 
renda, que são menos propensos a ter ar-condicionado, conectividade estável ou espaços de estudo 
adequados. Apesar dessas limitações, essa modalidade pode mitigar as perdas de aprendizagem, 
especialmente se for adequadamente planejada e organizada em períodos mais frios, reduzindo os 
efeitos negativos do calor sobre os alunos.

Outras situações de emergência demonstram que o ensino à distância, com ou sem tecnologia, 
permite manter a continuidade da aprendizagem. No Brasil, um estudo em seis regiões 
metropolitanas constatou que, em emergências decorrentes de enchentes, os alunos que tiveram 
aulas virtuais complementares mantiveram seu desempenho acadêmico, enquanto as notas dos 
alunos que dependeram exclusivamente de aulas presenciais foram reduzidas em cerca de 33% 
(Santana et al., 2013). Da mesma forma, na Nova Zelândia, após os terremotos de 2011, foram 
documentadas experiências em que o ensino remoto e o uso de tecnologias digitais possibilitaram 
a restauração da continuidade educacional (Ayebi-Arthur, 2017). Essas lições demonstram que, 
embora a educação a distância não substitua o ensino presencial, especialmente em contextos 
de vulnerabilidade socioeconômica, ela pode reduzir perdas quando ondas de calor impedem o 
funcionamento seguro das salas de aula devido a contingências externas ao sistema educacional.

Modalidades de educação a distância

Existem diferentes formas de organizar a educação a distância, e sua eficácia depende de 
como são adaptadas às condições do território. Essas estratégias incluem plataformas digitais 
de aprendizagem, aulas ao vivo por videoconferência, programas educativos de televisão e rádio, 
distribuição de materiais impressos, uso de aplicativos móveis, ligações telefônicas e envio de 
conteúdo por mensagens de texto. Durante a pandemia de COVID-19, os países recorreram a uma 
ampla gama de modalidades — de plataformas digitais à televisão, rádio, mídia impressa e ligações 
telefônicas — para sustentar a aprendizagem durante o fechamento das escolas (Tabela 4.2) (Cobo, 
Hawkins e Rovner, 2020; Álvarez Martinelli et al., 2020; Mateo-Berganza, 2021; Angrist et al., 2023). 
Essa diversidade permitiu uma cobertura ampliada, embora não em pé de igualdade para todos. No 
Brasil, por exemplo, dados de 2020 revelam que 40% dos municípios não ofereciam ensino a distância 
e que 18% dos alunos não frequentavam aulas remotas. A maioria desses estudantes residia em 
municípios de baixo nível socioeconômico (Arias Ortiz et al., 2021).
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Fatores relevantes para a educação a distância

A educação a distância só pode ser eficaz se os sistemas educacionais tiverem recursos, canais 
e capacidade para se ativar rapidamente, e se os alunos tiverem acesso e condições favoráveis 
para participar. A pandemia evidenciou as limitações da região: na América Latina e no Caribe, 
apenas 22% dos domicílios tinham acesso à internet e 19% a um computador, o que reduziu a eficácia 
da educação digital (Rieble e Viteri, 2020). Isso confirma que a tecnologia não é um complemento, 
mas sim um pilar central da continuidade educacional, que deve ser fortalecida e se tornar uma 
estratégia estrutural diante das crises climáticas, além de ser complementada por mídias não 
digitais e por políticas de equidade (Abizanda et al., 2022; Elacqua et al., 2020). No entanto, o acesso 
tecnológico, por si só, não garante uma aprendizagem eficaz: são necessários conteúdos adaptados 
aos ambientes virtuais, estratégias pedagógicas bem planejadas e um papel ativo de professores 
e famílias. Evidências indicam que os programas mais eficazes foram aqueles alinhados aos seus 
objetivos de aprendizagem, promoveram interações significativas e fortaleceram o desempenho 
dos professores (Muñoz-Nájar et al., 2021). Isso requer investimentos sustentados na formação 
de professores e em plataformas de qualidade, que não apenas melhoram a aprendizagem, mas 
também aumentam a resiliência do sistema educacional diante de situações de emergência (Burns, 
2023; EDHEC, 2021; Gottlieb et al., 2024).

Uma estratégia eficaz de educação a distância deve ser capaz de ser ativada imediatamente 
em caso de emergência, garantindo a continuidade da aprendizagem. O sucesso da educação a 
distância como estratégia para lidar com o fechamento de escolas depende de sua capacidade de 
resposta imediata. Durante a pandemia, os sistemas educacionais da região revelaram desigualdades 
significativas na preparação em relação à infraestrutura digital, aos sistemas de informação e à 
experiência em gestão de crises (Álvarez et al., 2020). Enquanto muitos países demoraram a reagir, o 
Uruguai implementou aulas virtuais no dia seguinte ao fechamento das escolas, graças ao Ceibal, que 
vinha garantindo o acesso universal a dispositivos tecnológicos há anos, e à estratégia abrangente 
e consolidada de transformação digital. Esse tipo de preparação antecipada, com estratégias de 
ensino a distância estabelecidas, permite uma resposta rápida às interrupções climáticas e garante 
a continuidade do aprendizado.
 

Tabela 4.2.   Medidas adotadas para garantir a continuidade educacional durante o 
fechamento das escolas devido à pandemia de COVID-19.
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Ceibal: A resposta oportuna que garantiu a continuidade 
educacional no Uruguai durante a emergência sanitária da 
COVID-19 

O Uruguai é um dos países da América Latina e do Caribe que manteve as escolas fechadas por 
menos dias durante a pandemia. De acordo com dados do UNICEF sobre fechamento de escolas, a 
média regional ultrapassou 186 dias de fechamento total ou parcial entre 2020 e 2021. No Panamá 
e em El Salvador, o fechamento de escolas ultrapassou 200 dias. O Uruguai registrou menos da 
metade do tempo relatado por outros países (114 dias de fechamento total ou parcial) (UNICEF 2021).

Criado no Uruguai em 2007, o Ceibal (Conectividade Educacional para Computação Básica para 
Aprendizagem Online) desempenhou um papel fundamental na transição do ensino presencial para 
o ensino a distância no país durante a emergência sanitária da COVID-19. O Ceibal fornece um laptop 
para cada aluno e professor da educação pública, além de fornecer conectividade gratuita a todas 
as escolas, oferecer treinamento para professores e desenvolver recursos digitais de aprendizagem. 
A existência de infraestrutura tecnológica nas escolas e plataformas digitais de aprendizagem 
garantiu a continuidade educacional durante o fechamento das escolas nos períodos mais críticos 
da pandemia e facilitou o retorno às salas de aula (Pérez Alfaro e Bogliaccini 2022).

Ao longo dos anos, o Ceibal se consolidou como a principal agência de inovação educacional do 
Uruguai. Políticas como o Ceibal representam uma estratégia fundamental para manter o acesso à 
educação em situações adversas, incluindo calor extremo, pois podem ser ativadas rapidamente, 
garantindo a inclusão e a equidade no serviço educacional. 

A tutoria por telefone é um exemplo bem-sucedido de resposta ao fechamento de escolas 
decorrente de emergências climáticas. Programas personalizados de tutoria remota implementados 
no México, El Salvador e Guatemala não apenas melhoraram o desempenho acadêmico dos alunos, 
especialmente em ambientes vulneráveis, como também fortaleceram as habilidades pedagógicas e 
digitais dos tutores, melhorando, assim, sua empregabilidade (Zoido et al., 2023c; Hevia et al., 2023). 
Esses modelos de tutoria personalizada atendem a necessidades específicas e têm apresentado 
resultados superiores aos dos modelos tradicionais (Zoido et al., 2023a; Zoido et al., 2023b). 
Além disso, experiências internacionais em países como Índia, Quênia, Nepal, Filipinas e Uganda 
demonstraram que essa estratégia pode melhorar significativamente a aprendizagem durante 
emergências educacionais (Angrist et al., 2023).

Rentabilidade da tutoria remota 

A educação a distância baseada em tutoria telefônica pode ser uma alternativa econômica 
para mitigar os impactos do calor extremo na aprendizagem. Para estimar sua viabilidade 
econômica, um exercício exploratório de custo-benefício foi conduzido no Brasil, na Colômbia e 
no México, considerando o custo de oito sessões anuais de tutoria telefônica, com duração de 20 
a 30 minutos. Os custos são baseados na estimativa feita por Zoido et al. (2023a), com base em 
projetos-piloto implementados em El Salvador, México, Guatemala e Argentina, que revelaram um 
custo entre US$ 29 e US$ 60 por aluno, incluindo a remuneração de tutores e coordenadores, e 
despesas com treinamento, comunicação, gerenciamento de banco de dados e coordenação geral. 
Com base nessas experiências, os autores extrapolaram a estimativa para outros 13 países da 
América Latina e do Caribe, comparando o custo por aluno ao gasto educacional total de cada país. 
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Faixas de custo entre US$ 16 e US$ 116 por aluno por ano foram adotadas para o México, o Brasil 
e a Colômbia. Os pilotos originais se concentraram na aceleração da aprendizagem, enquanto este 
estudo abordou a estrutura e os custos de implementação para evitar perdas de aprendizagem em 
dias de fechamento das escolas devido ao calor extremo. Concluiu-se que oito sessões de tutoria 
recuperaram o equivalente a três dias de aprendizagem, em linha com a pesquisa de Zoido et al. 
(2023a), que constatou que os pilotos de tutoria podem garantir até 40% da aprendizagem anual em 
habilidades fundamentais. O benefício foi medido em termos do aumento esperado nos rendimentos 
futuros dos alunos, considerando as taxas de retorno da escolaridade de cada país (Psacharopoulos 
e Patrinos, 2018) e o salário médio anual em dólares americanos (ajustado pela paridade do poder 
de compra) (CEDLAS, 2022).

A análise conclui que os benefícios da tutoria por telefone superam em muito os custos. O custo 
cumulativo da tutoria ao longo de toda a carreira acadêmica varia de US$ 192 a US$ 1.392 por aluno, 
dependendo do país e do custo de implementação. No entanto, os benefícios superam em muito os 
custos: em média, os alunos podem ganhar entre US$ 223 e US$ 247 em renda adicional por ano, o 
equivalente a  aproximadamente US$ 3.005 a US$ 3.323 ao longo de uma vida profissional de 20 anos. 
A relação custo-benefício é estimada entre US$ 2,2 e US$ 15,7, o que significa que, para cada dólar 
investido, são gerados entre US$ 2,2 e US$ 15,7 em benefícios. Isso confirma que a tutoria remota 
é uma estratégia econômica para sustentar a aprendizagem diante das interrupções causadas pelo 
calor extremo (Tabela 4.3).

Tabela 4.3.   Análise de custo/benefício de realizar oito sessões anuais de tutoria por telefone 
para garantir o aprendizado em caso de fechamento de escolas devido ao calor 
extremo no Brasil, na Colômbia e no México.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados de Zoido et al (2023a), Psacharopoulos e Patrinos (2018) e CEDLAS (2022).

País

Gasto por aluno (US$ 
PPC)

Retorno 
por ano 

adicional de 
escolaridade

Salário médio 
anual (US$ PPC)

Renda adicional (US$ 
PPC) Razão benefício/ 

custo (20 anos)
Anual Carreira 

acadêmica Anual 20 anos

Brasil 57 - 116 684 - 1392 11% $ 9876  $ 223 $ 3005 2,2 - 4,4

Colômbia 16 - 33 192 - 396 13%  $ 8496 $ 224 $ 3020 7,6 - 15,7

México 29 - 60 348 - 720 16% $ 7860  $247 $ 3323 4,6 - 9,5
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Transformar evidências em ação requer planejamento 
informado e mecanismos de financiamento sustentáveis. 
Estratégias para lidar com o calor extremo só são eficazes 
quando os sistemas educacionais conseguem antecipar riscos, 
alocar recursos em tempo hábil e coordenar respostas em 
todos os níveis. Isso exige a integração do risco de calor no 
planejamento educacional, o fortalecimento dos sistemas de 
informação e de gestão que orientam as decisões, bem como 
a garantia da disponibilidade de recursos financeiros para 
sustentar as intervenções ao longo do tempo.

SEÇÃO III.
Planejamento e financiamento 
da educação para a resiliência 
ao calor extremo 
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Capítulo 5.
 
Como o planejamento escolar
pode antecipar e responder
ao calor extremo

Ter um planejamento escolar sensível ao calor extremo é essencial para antecipar os desafios, 
gerar respostas e consolidar um sistema educacional resiliente às altas temperaturas. Não basta 
adotar medidas isoladas. Sem um planejamento ágil e uma boa gestão, é impossível identificar quais 
territórios estão em maior risco ou quais são suas características, nem reunir informações-chave 
para definir investimentos e desenhar respostas eficazes. O planejamento atua como uma ponte 
entre evidências e ações: converte dados climáticos e educacionais em decisões concretas, prioriza 
investimentos em infraestrutura resiliente, reorganiza os calendários escolares ou permite o uso 
de modelos de ensino à distância, quando apropriado. Em suma, o planejamento transforma as 
informações que temos em um roteiro coerente e sustentável que protege a aprendizagem e garante 
a continuidade escolar diante do aumento das temperaturas extremas (GPE 2023; IIEP-UNESCO 2021; 
IIEP UNESCO, s.d.).

Informações para antecipar riscos
e tomar decisões sensíveis ao calor

Toda decisão eficaz começa pela compreensão do desafio: o risco do calor extremo. É necessário 
coletar e analisar informações que caracterizem a ameaça (frequência e intensidade do calor 
extremo), a exposição (localização das escolas, dos alunos e dos professores) e a vulnerabilidade 
ao calor extremo (condições da infraestrutura, recursos disponíveis e capacidades de gestão). 
Essas informações devem ser oportunas e confiáveis. Idealmente, devem ser georreferenciadas e 
desagregadas por idade, sexo, localização, deficiência e outras variáveis sociodemográficas, a fim 
de oferecer respostas inclusivas (GPE, 2023; IIEP-UNESCO, 2021; Pegram e Knaute, 2019; UNICEF 
EAPRO, 2019). Ter dados adequados permite uma avaliação mais precisa dos desafios, direcionando 
intervenções às áreas mais vulneráveis e fortalecendo a capacidade adaptativa do sistema educacional 
(Montjourides, 2013). Isso não significa que a gestão do calor extremo seja impossível sem dados 
perfeitos. É sempre possível, inicialmente, basear-se em informações já disponíveis para traçar um 
panorama preliminar, enquanto se avança na construção de sistemas mais abrangentes.

Entre as ferramentas mais poderosas para o uso sistemático de informações estão os sistemas 
de informação e gestão educacional (SIGED). Os SIGED permitem a coleta, a integração e a análise 
sistemáticas de dados em estruturas institucionais estabelecidas. Um SIGED robusto abrange 
múltiplas dimensões, como infraestrutura escolar, matrículas, recursos humanos, orçamentos e 
processos de gestão estratégica, e deve incorporar cada vez mais indicadores de risco climático (Arias 
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Ortiz et al., 2019). Sua implementação eficiente contribui para otimizar a gestão escolar: automatiza 
tarefas administrativas, libera tempo para funções pedagógicas e aprimora o planejamento. Durante 
a pandemia, SIGED maduros facilitaram a identificação de alunos em risco de evasão escolar. Eles 
também se mostraram úteis no contexto de diversas crises, incluindo as decorrentes das mudanças 
climáticas (Arias Ortiz, 2021). Em eventos de calor extremo, os SIGED podem identificar as escolas 
mais vulneráveis e facilitam intervenções preventivas direcionadas. Além disso, ao fornecer dados 
atualizados e acessíveis, eles fortalecem a capacidade de resposta em situações de emergência (IIEP-
UNESCO 2023).

É importante combinar o SIGED com fontes de informação climática para ampliar seu alcance 
e aprimorar a capacidade de antecipação e de resposta a eventos de calor extremo. Os SIGED 
fornecem uma base sólida para dados educacionais, mas seu impacto é maximizado quando 
interconectados com outros sistemas e fontes de dados relevantes, como projeções climáticas, 
mapeamento de desastres naturais e sistemas de alerta precoce. Isso permite que dados escolares 
e ambientais sejam referenciados em tempo real, que protocolos de emergência sejam ativados 
precocemente e que recursos sejam alocados estrategicamente e com base no risco (GPE 2023; 
van Wyk e Crouch 2020). É importante desenvolver definições, indicadores e métodos de estimativa 
padronizados que capturem e integrem dados relevantes, pois esses dados serão posteriormente 
utilizados para tomar decisões mais adequadas para mitigar os impactos do calor extremo na 
educação. Alguns países fizeram progressos significativos: a Jamaica usou fortaleceu seu SIGED 
para planejar a manutenção escolar, considerando o impacto do calor extremo (Chapelet 2022); nas 
Filipinas, uma plataforma digital foi desenvolvida para mapear danos e riscos; e em Bangladesh, 
dados climáticos foram incorporados aos sistemas estatísticos educacionais de 1.800 instituições 
após uma fase piloto (GPE 2023).

O uso de SIGED para planejamento em áreas sensíveis ao calor extremo representa um desafio, 
visto que seu desenvolvimento na América Latina e no Caribe é limitado. De acordo com Arias 
et al. (2025, a ser publicado), a maioria dos países da América Latina e do Caribe possui SIGED em 
nível de maturidade incipiente (Nível 2). Isso significa que seus sistemas de gestão educacional 
cobrem apenas parcialmente funções críticas relativas aos processo chave e precisam avançar para 
uma orientação mais estratégica e integrada. A Figura 4.2 resume o nível de desenvolvimento em 
diferentes países ou localidades da região.

Ter os dados é apenas o primeiro passo. Transformar informações em decisões concretas requer a 
promoção de uma cultura de planejamento baseada em evidências e a capacidade institucional de 
interpretar os dados, definir prioridades e agir de acordo. Um planejamento eficaz também exige 
a estimativa dos custos de implementação, a definição de fontes de financiamento e a alocação de 
fundos de reserva para situações de emergência. Da mesma forma, é necessário projetar cenários 
climáticos, quantificar lacunas de infraestrutura ou de cobertura e priorizar investimentos com 
base no nível de risco e na vulnerabilidade às ameaças. Um SIGED fortalecido facilita esse processo, 
permitindo uma alocação mais eficiente de recursos (Arias Ortiz et al., 2019).

A informação só contribui para a resiliência se for traduzida em decisões concretas. Ela deve 
atingir os níveis decisórios, tanto os governos centrais quanto os subnacionais, e as escolas devem 
ser capacitadas para utilizá-la, uma vez que os riscos se manifestam em nível local e muitas 
decisões relacionadas à continuidade dos serviços educacionais devem ser tomadas nesse nível. Por 
exemplo, as escolas devem ter planos específicos para ativar respostas preventivas e oportunas ao 
calor extremo, adaptados ao seu contexto climático, às condições de infraestrutura e ao perfil da 
comunidade. Para isso, é essencial que os ministérios da educação, diretores de escolas, professores 
e equipes técnicas sejam capazes de utilizar e interpretar informações relevantes na gestão de riscos. 
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Eles também precisam de ferramentas claras para lidar com as ondas de calor. Isso não significa 
esperar que todas as capacidades estejam plenamente desenvolvidas antes de agir. Para começar, é 
importante desenvolver o que já existe e fortalecer progressivamente essas capacidades. Esta é uma 
abordagem descentralizada que preenche a lacuna entre o que sabemos que funciona para proteger 
a aprendizagem e o que é efetivamente implementado.

A resposta ideal depende das características do calor extremo. Antes de determinar se é melhor 
adotar medidas específicas, permanentes, localizadas ou sistêmicas, é necessário examinar o 
número de dias afetados, a intensidade das temperaturas, sua distribuição ao longo do calendário 
escolar e a extensão geográfica da exposição. Por exemplo, em ambientes com poucos dias quentes, 
ajustes de horário, suspensões de reposição ou tutoria remota são suficientes. No entanto, se o calor 
afetar grande parte do ano letivo, uma infraestrutura resiliente é essencial. Por outro lado, se as 
temperaturas mal ultrapassarem o limite crítico de 26,7 °C, estratégias passivas, como sombreamento 
ou ventilação cruzada, podem ser suficientes. No entanto, se excederem esse limite crítico de forma 
significativa, medidas ativas, como sistemas de resfriamento, podem ser necessárias. A distribuição 
temporal também deve ser levada em consideração: se o calor estiver concentrado em determinados 

Figura 5.2. Nível global de desenvolvimento do SIGED por sistema educacional, países ou 
localidades selecionados na América Latina e no Caribe 
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Fonte: Arias Ortiz et al. (2025, a ser publicado).
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meses, as férias podem ser redistribuídas. Se, por outro lado, ocorrer em determinados horários 
do dia, a modificação desses horários é mais eficaz. Por fim, se o risco se limitar a um pequeno 
número de municípios, medidas direcionadas são viáveis; quando afeta uma grande parte do sistema 
educacional, são necessários planos nacionais e respostas escaláveis.

A integração do risco de calor extremo no planejamento educacional ainda está em fase inicial, 
apesar de sua crescente importância. Muitos países implementaram políticas de segurança escolar, 
mas tendem a se concentrar em riscos como furacões e terremotos. O calor extremo, por outro lado, 
raramente é considerado, pelo menos sistematicamente, nos planos existentes (Olinger Steeves et 
al., 2017; Paci-Green et al., 2020). Esta é uma omissão preocupante, pois fatores como a falta de 
planejamento de infraestrutura, a localização das escolas em áreas de alto risco e a ausência de 
estratégias pós-desastre exacerbam a vulnerabilidade do sistema educacional a desastres naturais, 
incluindo eventos de calor extremo (Pal et al., 2023). Essas deficiências são evidentes em estudos 
sobre as crises de calor extremo que afetaram os sistemas educacionais filipinos nos verões de 2023 
e 2024. As autoridades adotaram medidas específicas — como a suspensão das aulas presenciais, 
a modificação dos horários e o uso de métodos alternativos de ensino —, mas a ausência de 
planos institucionais sólidos impediu uma resposta coerente e sustentada (Preña e Labayo, 2024). 
Para avançar rumo a uma gestão de riscos eficaz, é essencial que as escolas desenvolvam planos 
específicos que considerem o clima local, a infraestrutura disponível e o perfil da comunidade. Isso, 
por sua vez, envolve o treinamento de professores, a reorganização das atividades pedagógicas de 
acordo com as condições térmicas e o monitoramento sistemático do ambiente para ativar respostas 
preventivas (Shortridge et al., 2022).

Em suma, o planejamento está no cerne das respostas dos sistemas educacionais ao calor 
extremo. Sem processos de planejamento baseados em dados e uma gestão moderna, os sistemas 
educacionais não conseguem identificar onde os riscos são maiores nem quais são suas características, 
o que dificulta a alocação eficiente de recursos e a concepção de respostas adaptadas a cada 
contexto. A incorporação do risco climático ao planejamento educacional — apoiada por sistemas de 
informação e por fortes capacidades técnicas — permite antecipar cenários, priorizar intervenções e 
direcionar investimentos para os territórios mais afetados. Isso fortalece a capacidade dos sistemas 
de prevenir, responder e se recuperar, protege a aprendizagem e reduz as desigualdades. Em última 
análise, o planejamento sensível ao calor extremo é o que torna possível transformar estratégias 
isoladas em uma resposta coerente e sustentável, capaz de construir um sistema educacional 
verdadeiramente resiliente.
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Capítulo 6.
 
Como financiar a resiliência
da educação ao calor extremo 

Para que as intervenções propostas não fiquem apenas no papel, é essencial contar com um 
financiamento sólido que permita sua implementação eficaz e sustentada ao longo do tempo. 
Aumentar a resiliência dos sistemas educacionais ao calor extremo exige mais do que compreender 
seus impactos, identificar zonas de risco e elaborar intervenções que visem adaptar a infraestrutura 
escolar, flexibilizar o calendário acadêmico e fortalecer as modalidades de ensino à distância nas 
escolas mais expostas e vulneráveis. Requer a implementação de estratégias de financiamento 
que assegurem a sustentabilidade dessas intervenções, combinando o uso eficiente dos recursos 
existentes com a mobilização de novas fontes de financiamento.

Esses investimentos são essenciais não apenas para garantir que os sistemas educacionais 
operem em condições seguras e resilientes, mas também para evitar o custo extremamente 
alto da inação. Evidências indicam que os alunos perdem, em média, 1% da aprendizagem por cada 
dia adicional com temperaturas acima de 26,7 °C (Park et al., 2021). Na América Latina e no Caribe, 
mais de 15 milhões de estudantes correm risco devido ao calor extremo. Um aumento de apenas 10 
dias de calor extremo por ano letivo levaria a uma perda de 1,2 anos de aprendizagem ao longo de 
sua trajetória educacional. Essas perdas poderiam representar 11% de sua renda futura (de acordo 
com Psacharopoulos e Patrinos, 2018) e exceder US$ 22 bilhões em PPC anualmente, o que equivale 
a 0,18% do PIB da região. Esse valor pode ainda ser maior, pois não inclui todos os países e não 
leva em consideração os efeitos cumulativos ou outros custos, como repercussões na saúde, na 
produtividade ou na receita tributária.

O financiamento da resiliência educacional requer não apenas a mobilização de novas fontes 
e o aproveitamento de mecanismos de financiamento inovadores que ampliem os recursos 
disponíveis e assegurem a sustentabilidade, mas também a distribuição eficiente dos recursos 
existentes. O financiamento deve ser suficiente para garantir que todas as escolas tenham os recursos 
necessários, priorizando as localizadas em áreas mais expostas e vulneráveis e assegurando que 
todas tenham recursos adequados. Eficiente, para que cada valor investido se traduza em melhorias 
reais em infraestrutura, serviços e aprendizagem; sustentável, para garantir a continuidade da 
intervenção e não depender exclusivamente de verbas extraordinárias; e transparente, ou seja, 
baseada em critérios claros para que os recursos cheguem às comunidades educacionais prioritárias 
e sua utilização possa ser monitorada e avaliada. Não se trata apenas de redistribuir os recursos 
existentes, mas também de abrir novas fontes de financiamento, gerar sinergias intersetoriais e 
aproveitar oportunidades de acesso a mecanismos de financiamento inovadores – como títulos 
verdes, cooperação internacional ou parcerias público-privadas – que ampliem os recursos 
disponíveis para enfrentar o calor extremo.
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Mobilizar recursos para a resiliência
educacional ao calor extremo

O financiamento dos investimentos necessários para fortalecer a resiliência dos serviços 
educacionais ao calor extremo enfrenta múltiplas restrições orçamentárias. Uma grande parcela 
dos gastos com educação — mais de 60% — é destinada ao pagamento de salários de professores, o 
que deixa pouco espaço para investimentos em infraestrutura, inovação ou adaptação climática. Além 
disso, a alta dependência de transferências nacionais e de alocações históricas limita a capacidade 
de priorizar as escolas mais expostas e vulneráveis (Elacqua et al., 2025). Soma-se a isso a tensão 
entre a adequação e a equidade dos gastos com educação.

Se quisermos garantir uma aprendizagem suficiente para todos, priorizando os mais expostos 
e vulneráveis, é essencial encontrar recursos adicionais. Caso contrário, os grupos que não se 
beneficiam das realocações tendem a se considerar desfavorecidos, o que gera resistência política 
e social. Por outro lado, o investimento na resiliência do sistema educacional produz benefícios de 
longo prazo pouco visíveis, dificultando a justificativa para sua priorização em detrimento de outras 
necessidades mais urgentes e de impacto imediato. Além disso, a competição por recursos no setor 
favorece atores com maior pressão política, como o ensino superior (Elacqua et al., 2025). De modo 
geral, essa inércia de gastos e os compromissos pré-existentes com determinados gastos limitam a 
capacidade de investir e inovar em estratégias que protejam a aprendizagem e garantam condições 
adequadas para os alunos mais expostos ao calor extremo.

Diante dessas restrições, um primeiro passo é mobilizar mais recursos para a educação 
em geral e para a resiliência do sistema educacional em particular. Vários países da região já 
implementaram ferramentas, como metas de gastos para a educação, verbas destinadas ou 
impostos específicos para atender a prioridades, como a alimentação escolar e a educação básica 
pública. Por exemplo, o Brasil financia parte da educação básica com um imposto de 2,5% sobre os 
salários dos trabalhadores do setor privado, e a Bolívia destina parte de um imposto direto sobre 
hidrocarbonetos à infraestrutura educacional (Elacqua et al., 2025). Em outros casos, os recursos 
alocados à recuperação pós-emergência foram redirecionados para a prevenção de emergências. 
O México, por meio do Fundo para Desastres Naturais, incorporou um componente preventivo que 
destina automaticamente uma parcela dos recursos de reconstrução não utilizados à redução de 
riscos. Isso demonstra que é possível redirecionar fundos originalmente destinados a ações reativas 
para medidas proativas (Banco Mundial, 2012).

Outra opção é a emissão de dívida temática para financiar projetos com benefícios sociais e 
ambientais. Um exemplo na educação são os “títulos verdes da educação”, lançados no Chile em 
2020 para financiar a construção e reforma de escolas com critérios de eficiência energética. Esse 
projeto reduziu os custos operacionais e liberou recursos para programas educacionais (Elacqua 
et al., 2025). Embora essas estratégias ainda não tenham sido aplicadas para enfrentar o desafio 
do calor extremo, elas oferecem modelos concretos que podem ser aproveitados. Estabelecer 
metas de gastos vinculadas a critérios de risco climático, alocar uma parcela de receitas específicas 
para escolas expostas ou adaptar os fundos existentes sob novas regras de alocação expandiriam 
significativamente os recursos disponíveis para adaptar os sistemas educacionais ao calor extremo.

Também é possível alavancar fundos públicos e internacionais, especificamente destinados a 
compromissos climáticos, para investir na resiliência das escolas ao calor extremo. A integração 
do setor educacional aos Planos Nacionais de Adaptação e às Contribuições Nacionalmente 
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Determinadas abre a possibilidade de alinhar orçamentos e acessar financiamento climático 
internacional, o que exigiria, naturalmente, uma estreita coordenação com outros setores (NAP 
Global Network, 2025). Essa coordenação também permite a concepção de investimentos conjuntos 
em serviços básicos — como água e energia — cruciais para manter as escolas abertas e seguras 
durante ondas de calor. Um exemplo é o Programa de Abastecimento de Água Potável para Pequenas 
Cidades e Escolas Rurais no Uruguai, que, graças à coordenação entre os setores de água e de 
educação, forneceu água potável a 325 comunidades e 259 escolas (Gonzalez et al., 2024). O acesso 
a fundos internacionais, como o Fundo Verde para o Clima ou o Fundo de Adaptação, constitui uma 
fonte adicional. Sabe-se que apenas 13% dos projetos financiados por esses fundos incluíram alguma 
intervenção relacionada à educação, e um deles teve como foco principal a educação. No entanto, 
os próprios fundos reconhecem a necessidade de dar maior prioridade a esse setor (Iniciativa pelos 
Direitos Ambientais das Crianças, 2023). Esse modelo demonstra que a coordenação intersetorial 
permite alavancar recursos existentes e atrair novos recursos de outros setores para financiar 
estratégias de resiliência educacional.

Essas ferramentas são complementadas por uma série de mecanismos de financiamento 
inovadores, que permitem mobilizar recursos adicionais para projetos de resiliência 
educacional diante do calor extremo. Bancos multilaterais de desenvolvimento, incluindo o BID, 
estão incentivando o uso de garantias para refinanciar a dívida dos países, gerando economias 
que podem ser alocadas a investimentos como os apresentados nesta publicação. Mecanismos 
de cofinanciamento também estão sendo desenvolvidos, combinando fundos multilaterais com 
doações ou com fundos climáticos internacionais, o que permite mobilizar mais investimentos em 
resiliência climática. Dentro desse grupo, destaca-se o BID CLIMA, um programa piloto baseado 
em resultados que recompensa os países que investem nas capacidades necessárias para acessar 
financiamento dos mercados de dívida verde e temática. Em 2025, o BID CLIMA aprovou sua primeira 
operação educacional em El Salvador, com o objetivo de ampliar a oferta por meio da construção e 
da reforma de escolas resilientes ao clima. Por fim, dispor de recursos de assistência técnica também 
permite orientar os países rumo a investimentos em resiliência climática. Um deles é o Preparados 
e Resilientes nas Américas, um programa regional projetado para fortalecer a resiliência a desastres 
na América Latina e no Caribe, que conta com fundos de assistência técnica nessa área.

A mobilização de recursos privados para financiar a resiliência dos serviços educacionais também 
constitui uma ferramenta importante. As parcerias público-privadas, em particular, consolidaram-
se como uma ferramenta estratégica para a melhoria da infraestrutura educacional na América Latina 
e no Caribe. Embora ainda raras no campo da resiliência climática, as parcerias público-privadas 
representam uma alternativa inovadora para atrair capital privado para a infraestrutura escolar, 
considerando as restrições orçamentárias do setor público, bem como sua limitada capacidade 
de captar recursos ou de arrecadar novos impostos (Casady et al., 2024). Essas parcerias público-
privadas combinam os recursos e a inovação do setor privado com o mandato social do setor público. 
Elas aceleram a construção e a manutenção de escolas, garantindo padrões de qualidade de longo 
prazo e liberando recursos públicos para outras prioridades. Exemplos bem-sucedidos desse tipo de 
parceria incluem o programa de parcerias público-privadas da Administração Nacional de Educação 
Pública do Uruguai, com a construção e manutenção de 255 escolas; o programa escolar de Belo 
Horizonte (Brasil), onde mais de 50 escolas foram projetadas, construídas e mantidas sob contratos 
de 20 anos; e as escolas emblemáticas do Peru, que reconstroem e mantêm escolas públicas por 
meio de parcerias público-privadas.
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Distribuir recursos para
fortalecer áreas de alto risco 

Tão importante quanto mobilizar recursos é garantir que sejam distribuídos de forma justa, 
eficiente e sustentável. Definir quem os recebe, de que forma e em que quantidades é essencial 
para que as respostas — infraestrutura resiliente, horários flexíveis e ensino à distância — sejam de 
fato implementadas e cheguem efetivamente aos sistemas educacionais com maior exposição ao 
calor extremo e menor capacidade de resposta.

O uso de critérios técnicos e de fórmulas de financiamento para definir a distribuição garante 
que os recursos respondam às necessidades reais do sistema educacional. Os critérios técnicos 
e as fórmulas de financiamento estabelecem um conjunto de padrões que determinam o valor a 
ser transferido para cada unidade educacional (região e escola, entre outras) (Elacqua et al., 2025). 
No caso de calor extremo, os critérios devem incorporar variáveis de exposição e vulnerabilidade 
à ameaça para priorizar as comunidades escolares com maior exposição e menor capacidade de 
resposta.

Na América Latina, já existem modelos de distribuição diferenciados por nível socioeconômico 
que podem ser adaptados ao desafio do calor extremo. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica (FUNDEB) do Brasil, a Lei de Subsídio Escolar Preferencial (Lei SEP) do Chile e o 
Programa de Transferência de Recursos Financeiros (PTRF) de São Paulo oferecem exemplos valiosos 
de como aplicar critérios de equidade, flexibilidade e sensibilidade territorial. Uma abordagem 
sensível ao clima poderia levar em conta essas experiências e combinar critérios redistributivos 
com a adaptabilidade local às necessidades climáticas. Dessa forma, a distribuição de recursos não 
apenas mitigaria os impactos imediatos do calor na aprendizagem, mas também fortaleceria as 
bases institucionais para responder a riscos crescentes no futuro.

Experiências de alocação diferenciada de recursos
educacionais na América Latina 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) - Brasil
No Brasil, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) é o principal 
mecanismo de financiamento da educação básica no país. Financiado por impostos arrecadados 
por estados e municípios, complementados por contribuições federais, ele redistribui recursos 
de acordo com uma fórmula que pondera a matrícula por nível, modalidade educacional e, mais 
recentemente, a vulnerabilidade socioeconômica dos alunos, ajustada por fatores de custo. Essa 
lógica de alocação diferenciada, que permite maior apoio às escolas mais necessitadas, fornece 
uma base sólida para a inclusão de um fator de vulnerabilidade ao calor extremo que permitiria a 
alocação de mais recursos às escolas mais expostas ao risco climático. A natureza descentralizada 
do FUNDEB permitiria a implementação de soluções adaptadas às realidades locais, estabelecendo 
bônus para infraestrutura adaptativa e viabilizando fundos para garantir a continuidade educacional 
durante interrupções relacionadas ao calor.

Subsídio Escolar Preferencial (SEP) – Chile
No Chile, o Subsídio Escolar Preferencial (SEP) opera de acordo com um princípio de equidade vertical, 
fornecendo financiamento adicional para escolas que atendem alunos considerados prioritários, 
definidos por sua vulnerabilidade socioeconômica. O valor por aluno aumenta com base na proporção 
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de alunos prioritários matriculados na escola, e o nível de controle sobre os fundos é ajustado com 
base no desempenho da escola. As medidas financiadas com este subsídio são definidas pela própria 
escola em um Plano de Melhoria Educacional, que deve incluir medidas específicas de apoio aos alunos 
mais vulneráveis. Este mecanismo baseia-se no princípio de que nem todos os alunos enfrentam os 
mesmos obstáculos à aprendizagem e, portanto, aqueles que mais precisam deles devem receber 
mais recursos. Ele também prevê que as próprias comunidades educacionais identifiquem as medidas 
mais adequadas. Este princípio também pode ser aplicado ao projetar uma alocação sensível ao 
calor, que identifica os alunos mais afetados pelo calor — seja por viverem em áreas expostas ou 
frequentarem escolas sem condições adequadas — e direciona recursos especificamente  para 
promover a adaptação, com base nas prioridades definidas por cada comunidade escolar.

Programa de Transferência de Recursos Financeiros (PTRF) – São Paulo, Brasil
O PTRF transfere recursos diretamente às escolas públicas municipais para garantir a manutenção 
preventiva e o atendimento imediato em situações de emergência, com base na matrícula e nas 
características da infraestrutura escolar. Os recursos são administrados por associações de pais 
e mestres  ou outros órgãos colegiados similares, que os utilizam de forma autônoma, seguindo 
determinadas diretrizes gerais. Isso permite ações rápidas para atender a necessidades urgentes 
sem longos procedimentos burocráticos. Em nível nacional, o Brasil também conta com o Programa 
Dinheiro Direto nas Escolas (PDDE), cujos critérios e método de funcionamento são semelhantes 
aos do PTRF. Em contextos de calor extremo, os fundos de uso flexível podem facilitar ações como a 
compra de ventiladores, o fornecimento de sombra e o ajuste do horário escolar.

Ao desenvolver uma fórmula de distribuição sensível ao calor, variáveis, montantes e pesos 
devem ser definidos para orientar a alocação de recursos de forma justa e eficiente. As variáveis 
devem refletir as três dimensões que determinam o risco: i)perigo, medido pela intensidade, duração 
e frequência das ondas de calor que afetam cada território; ii) exposição, determinada pelo número 
de escolas, alunos e professores localizados em zonas de risco alto ou muito alto; e iii)vulnerabilidade 
ao calor extremo, avaliada por meio de indicadores de capacidade de resposta, como a taxa de 
pobreza, a qualidade da infraestrutura escolar ou o acesso a serviços básicos. Uma vez selecionadas 
essas variáveis, devem ser definidos montantes que reflitam o custo real de fechar as lacunas que 
cada uma representa. Por exemplo, se a variável for a qualidade da infraestrutura, os recursos 
devem cobrir melhorias na ventilação, nos telhados ou no acesso à água. Se a variável for o número 
de alunos expostos, os montantes devem refletir o custo de adaptação do ensino ou de oferta de 
ensino a distância para esse grupo. Os pesos, por sua vez, servem para atribuir maior importância às 
variáveis com maior exposição e menor capacidade de resposta, a fim de priorizar o financiamento 
para comunidades escolares com maior risco e menor capacidade de resposta.

Para que uma fórmula de distribuição sensível ao calor extremo funcione na prática, é importante 
dispor de dados sólidos e de estimativas de custos realistas. Ter dados confiáveis sobre as 
áreas mais afetadas pelas ondas de calor, as escolas, alunos e professores expostos, a capacidade 
de adaptação térmica das comunidades educacionais – incluindo as condições dos edifícios e as 
necessidades de investimento em ventilação, ar condicionado ou melhorias estruturais, ou a 
disponibilidade de materiais necessários para oferecer ensino a distância – bem como estimativas 
detalhadas dos custos das intervenções, favorece uma distribuição mais equitativa e eficiente que 
aborde as verdadeiras lacunas do sistema educacional diante do calor extremo. Por outro lado, 
uma projeção incorreta pode resultar em algumas escolas recebendo materiais ou fundos de que 
não necessitam, enquanto outras, mais expostas e vulneráveis, sofrem um déficit que limita sua 
capacidade de adaptação. Alcançar tal nível de precisão pode exigir o fortalecimento das fontes de 
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informação, mas os sistemas educacionais podem avançar agora, usando os dados disponíveis para 
criar um panorama preliminar e, com base nisso, construir sistemas mais abrangentes e precisos que 
combinem informações climáticas, sociais e de infraestrutura, permitindo-lhes priorizar intervenções 
e direcionar a alocação de recursos para as comunidades mais necessitadas. Isso garante que as 
medidas adotadas tenham impacto real na resiliência educacional diante do calor extremo.

Uma vez definidas as variáveis e coletados dados confiáveis, a alocação de recursos depende 
da forma como cada país organiza seu financiamento educacional. Em relação à governança, a 
distribuição de recursos pode operar de acordo com um modelo centralizado, que canaliza recursos 
do nível nacional, o que favorece a equidade territorial, mas é menos responsivo às necessidades 
locais; ou de acordo com um sistema descentralizado, que atribui a gestão dos recursos às escolas ou 
famílias, o que promove maior relevância e rapidez, embora exija o fortalecimento das capacidades 
locais. Em relação ao tipo de recurso, as transferências de renda proporcionam flexibilidade para 
que escolas ou governos locais decidam a melhor combinação de medidas de adaptação com base 
nas necessidades locais. No entanto, se forem excessivamente condicionais, podem limitar o escopo 
da resposta, enquanto o fornecimento de insumos do nível central é útil em contextos em que não 
há fornecimento local de determinados insumos, por exemplo, os necessários para modernizar os 
sistemas de ventilação ou isolar telhados.

A implementação de fórmulas de financiamento altamente sensíveis ao calor requer uma 
abordagem prática que permita uma transição gradual da teoria para a ação. A incorporação 
progressiva de critérios de exposição e vulnerabilidade ao calor extremo nos sistemas de alocação 
existentes evita mudanças abruptas que poderiam gerar interrupções na gestão financeira ou 
resistências associadas à percepção de perda relativa de recursos em territórios não priorizados. 
A elaboração de mecanismos temporários de compensação, estratégias de diálogo inclusivas e 
processos participativos que envolvam autoridades locais, comunidades escolares e atores políticos 
desde o início, bem como a garantia da transparência dos critérios e da responsabilização, fortalece 
a legitimidade das decisões, evita resistências e ajuda a manter o apoio ao longo do tempo. A 
comunicação é fundamental para deixar claro que o calor extremo afeta a aprendizagem e que 
investir em adaptação não é uma despesa adicional, e sim uma estratégia que visa fortalecer a 
qualidade e a equidade educacionais.
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Lições para fortalecer a
resiliência educacional ao calor extremo 

O estudo mostra que o calor extremo é uma ameaça real e crescente à educação na América 
Latina e no Caribe. Quando os sistemas educacionais não conseguem garantir o conforto térmico ou a 
continuidade do serviço, as altas temperaturas reduzem o tempo efetivo de aprendizagem, prejudicam 
o desempenho dos professores e limitam a capacidade de concentração dos alunos. Sua persistência 
e intensidade crescentes não apenas afetam a aprendizagem, mas também aumentam as taxas de 
evasão escolar e enfraquecem o desenvolvimento do capital humano, comprometendo o futuro 
desenvolvimento da região.

A análise do risco educacional diante do calor extremo revela uma realidade preocupante: uma 
parcela significativa dos sistemas educacionais está localizada em áreas de alto risco térmico e 
tem capacidade limitada de adaptação. Nos últimos cinco anos, mais de 36% das escolas e quase 
30% dos alunos e professores foram expostos a temperaturas acima de 26,7°C por 70 a 80 dias letivos 
por ano. As projeções indicam que essa situação se agravará e que mais de 40% das escolas e 35% dos 
alunos e professores poderão ter sua aprendizagem comprometida.

A magnitude desses números ressalta a urgência de agir e direcionar esforços onde são mais 
necessários. Fortalecer a resiliência educacional diante do calor extremo requer identificar os 
sistemas mais expostos e compreender suas características, a fim de definir intervenções adaptadas 
às circunstâncias locais.

As soluções existem e são rentáveis. Investimentos em infraestrutura escolar que garantam o 
conforto térmico nas salas de aula podem multiplicar seu valor entre duas e mais de 40 vezes em 
benefícios futuros, enquanto a flexibilização dos serviços educacionais para evitar os períodos mais 
quentes e manter a continuidade educacional – por meio de horários adaptativos ou modalidades de 
ensino à distância – gera retornos entre duas e 55 vezes por dólar investido.

A implementação dessas medidas requer processos de planejamento que permitam antecipar 
e responder ao calor. A integração dos riscos associados ao calor extremo no planejamento 
educacional permitirá que os investimentos sejam direcionados de acordo com o risco, a exposição e 
a vulnerabilidade, além de fortalecer as capacidades institucionais em todos os níveis. A consolidação 
de sistemas de informação e gestão educacional (SIGED) que incorporem dados climáticos facilitará a 
antecipação, a ativação e o monitoramento de respostas oportunas. Da mesma forma, o desenho de 
estratégias deve considerar a intensidade e a duração do calor em cada território: enquanto episódios 
de curta duração podem ser enfrentados com ajustes no calendário ou com ensino à distância, a 
exposição prolongada requer infraestrutura resiliente e serviços flexíveis que garantam a continuidade 
da aprendizagem.

O financiamento é um pilar crucial para tornar essas estratégias viáveis e sustentáveis. Incluir 
critérios de risco de calor nos orçamentos da educação e mobilizar recursos adicionais — provenientes de 
fundos climáticos, de cooperação internacional ou de investimento privado — é essencial para garantir 
a continuidade e a sustentabilidade das intervenções. Somente por meio de estruturas financeiras 
estáveis e previsíveis será possível transformar evidências em ações e proteger a aprendizagem em um 
ambiente cada vez mais quente.
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Hoje, sabemos como e quando o calor começa a prejudicar a aprendizagem; quanto um aluno 
pode perder; onde as escolas correm maior risco; quais estratégias funcionam; e como financiá-
las. Esta publicação oferece as chaves para lidar com isso. Adaptar a educação ao calor extremo não 
é apenas uma necessidade urgente; é um investimento na proteção da aprendizagem de hoje e do 
desenvolvimento humano de amanhã.
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